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RELATÓRIO ANUAL DA SECRETARIA EXECUTIVA DE DESENVOLVIMENTO INTEGRAL

(2010-2011)

INTRODUÇÃO

A Carta da OEA, as diretrizes do processo de Cúpula das Américas e os mandatos da Assembléia Geral e do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CIDI) – por meio de seus processos setoriais em nível ministerial e especializados e dos acordos alcançados pelas Comissões Interamericanas – bem como o Plano Estratégico de Cooperação Solidária para o Desenvolvimento 2006-2009 orientam o trabalho que realiza a Secretária Executiva de Desenvolvimento Integral (OEA/SEDI) na promoção do diálogo e da cooperação entre os Estados membros no intuito de incentivar seu desenvolvimento integral.

A OEA/SEDI apóia os esforços dos Estados membros em dois níveis. Por um lado, apóia o diálogo político no mais alto nível para definir políticas e fixar prioridades, e, por outro, mediante a promoção, coordenação e implementação de programas, projetos e atividades de cooperação e capacitação nos campos de desenvolvimento social, educação, trabalho, cultura, ciência e tecnologia, comércio, turismo e desenvolvimento sustentável. As atividades estão especialmente dirigidas ao desenvolvimento de capacidades humanas e ao fortalecimento institucional nos Estados membros, contribuindo assim para o fortalecimento da governabilidade democrática. A OEA/SEDI atua como agente catalisador para concretizar os acordos políticos.

O fórum multilateral apresenta oportunidades únicas para concertar uma direção e prioridades regionais e a OEA/SEDI presta assessoramento aos Estados em temas específicos, financia, executa, e/ou coordena projetos específicos de desenvolvimento, seja com recursos do Fundo Especial Multilateral do CIDI (FEMCIDI) ou com recursos externos. A OEA/SEDI serve de ponte entre as autoridades dos diversos setores e promove cooperação multilateral, triangular, Sul-Sul e bilateral. Por meio do trabalho em redes e da realização de seminários e workshops os Estados membros divulgam e intercambiam experiências sobre as políticas públicas eficazes, bem como as estratégias que vêm adotando em seus países para abordar os desafios que enfrenta nossa região. A partir daí cria-se uma ponte que se concretiza por meio da transferência e adequação de iniciativas bem-sucedidas de um Estado Membro a outro, realização de assistências técnicas, trabalho em parcerias com outros organismos internacionais e concretização de estratégias conjuntas para abordar problemas comuns.

A OEA/SEDI conta com uma estrutura orgânica que inclui o Escritório do Secretário Executivo (OSE) e quatro departamentos: i. Departamento de Desenvolvimento Humano, Educação e Cultura (DDHEC); ii. Departamento de Desenvolvimento Social e Emprego (DDSE); iii. Departamento de Desenvolvimento Econômico, Comércio e Turismo (DDECT); iv. Departamento de Desenvolvimento Sustentável (DSS). Além disso, trabalha estreitamente com fundações sem fins lucrativos acreditadas junto à OEA, tais como Fundação para as Américas, Young Americas Business Trust (YABT) e Fundação Pan-Americana de Desenvolvimento (FUPAD). Acrescenta-se a essas parcerias o trabalho coordenado realizado com outros organismos internacionais, bem como a participação em muitas de nossas atividades de organizações da sociedade civil, círculos acadêmicos, setor privado e representantes dos trabalhadores.

No intuito de apresentar uma visão integral das atividades que realiza a SEDI/OEA em apoio aos Estados membros em seus esforços para reduzir a pobreza e a desigualdade, promover a igualdade de oportunidades mediante fomento da capacidade dos recursos humanos e o fortalecimento institucional, a Secretaria toma a liberdade de apresentar o seguinte relatório que abrange o período compreendido entre 1º de junho de 2010 e 31 de maio 31 2011 e se divide nas seguintes áreas:

· Desenvolvimento de capacidades individuais e educação

· Desenvolvimento social

· Trabalho e criação de emprego produtivo 

· Diversificação e integração econômicas, abertura comercial e acesso a mercados

· Desenvolvimento científico e intercâmbio e transferência de tecnologia 

· Desenvolvimento sustentável do turismo

· Desenvolvimento sustentável e meio ambiente
· Cultura

· Cooperação

Cada seção inclui informações sobre os principais mandatos que orientam sua ação, os principais programas e atividades, bem como as parcerias criadas para sua realização e uma menção a alguns dos projetos FEMCIDI em execução. Uma lista completa dos projetos FEMCIDI figura no Banco de Dados de Projetos FEMCIDI no endereço eletrônico da OEA/SEDI: http://www.apps.oas.org/projets/
A área de cooperação inclui os trabalhos da Secretaria na implementação dos acordos da Reunião Especializada do CIDI de Altas Autoridades de Cooperação e a Reunião Técnica Especial de Altas Autoridades Nacionais de Cooperação e Peritos, realizadas em Bogotá, Colômbia e Playa del Carmem, México, em 2008 e 2009, respectivamente, bem como o trabalho que se realiza no âmbito da Rede Interamericana de Cooperação (Cooperanet).

Finalmente, com o propósito de proporcionar mais e melhores informações aos Estados membros sobre as atividades realizadas pela SEDI no Hemisfério, nesse período o Secretaria envidou esforços para lançar sua nova página na internet: www.oas.org/sedi. 

DESENVOLVIMENTO DE CAPACIDADES INDIVIDUAIS E POLÍTICAS EDUCACIONAIS

Realizações mais destacadas:

No tocante a políticas educacionais:

· Avançou-se no diálogo político, cooperação técnica e parcerias com governos, outros organismos e sociedade civil para fortalecer as políticas e a capacidade humana e institucional a fim de enfrentar o desafio de garantir uma educação de qualidade para todos.

· Foram criadas novas oportunidades de intercâmbio e cooperação por meio do lançamento de duas redes: Rede Interamericana de Formação de Professores (RIED) e o Portal Infância. Criou-se capacidade e conhecimento sobre a situação da educação cidadã no Hemisfério e foram convocados fóruns nacionais sobre a prevenção de violência que afeta os jovens na América Central.

· Foram publicados três livros baseados em pesquisas sobre as políticas, estatísticas e práticas da educação inicial em comunidades indígenas e rurais; um relatório analítico para documentar o tamanho e a natureza da situação educacional das crianças e jovens migrantes nos Estados membros; e a edição do Panorama Educacional 2010 que apresenta os avanços alcançados pelos Estados membros em cumprimento das metas educacionais traçadas pelas Cúpulas das Américas. Foram também apresentados os desafios futuros.

· Desenvolveram-se cursos de capacitação on-line sobre educação para a cidadania democrática no Caribe e atenção dispensada com qualidade às crianças de 0 a 3 anos. Contribuiu-se para a integração da tecnologia da informação e comunicação (TIC) na prática docente por meio do desenvolvimento de um curso on-line para formadores de professores.

No tocante ao desenvolvimento de capacidades individuais:

· O Departamento continuou a contribuir para o desenvolvimento dos países membros e qualidade de vida de seus cidadãos por meio do treinamento da capacidade humana em um esforço para elevar a qualidade da educação superior e o acesso à mesma. Igualmente importante foi a promoção do uso da tecnologia moderna na educação. Dados os mandatos de várias cúpulas e assembléias gerais para reduzir o hiato digital e ajudar os Estados membros no uso da TIC na educação, o Departamento aumentou a ênfase na inovação na educação destinada a melhorar o treinamento de professores. Durante o período de referência deste relatório: 

1. No ciclo acadêmico 2010-2011 foram concedidas 148 bolsas de estudo de graduação acadêmica. 

2. 120 instituições parceiras de ensino superior em 18 Estados membros ofereceram descontos e isenções, proporcionando mais oportunidades de bolsas de estudo acadêmicas a cidadãos de Estado membro da OEA.

3. 210 bolsas de estudo não-tradicionais (acadêmicas, desenvolvimento profissional e técnicas/profissionalizantes) foram concedidas por meio dos Programas de Parcerias para a Educação e Treinamento. Desde 2008, foram concedidas 4.335 bolsas de estudo com uma contribuição estimada de instituições dos Estado membro e Estados Observadores, bem como de governos no montante de US$ 3.6 milhões.

4. Foram concedidas 485 Bolsas de Estudo de Desenvolvimento Profissional (junho de 2010 a 16 de fevereiro de 2011).

5. Foram treinados 600 profissionais por meio do e-learning incluído no Portal Educacional das Américas (de junho a dezembro de 2010). O Portal formou parcerias para treinamento com outros departamentos da OEA e proporcionou assessoramento, espaços virtuais e/ou preparação de cursos para melhor uso dos recursos limitados da OEA.  Em cumprimento dos mandatos da Assembléia Geral, o Portal ampliou essas parcerias e serviços aos clientes fora da OEA, os quais forneceram uma fonte adicional de oportunidades de financiamento para a educação.

6. O Fundo Leo S. Rowe concedeu 130 empréstimos sem juros para estudos nos Estados Unidos e também diversificou a clientela em preparação a um programa mais amplo de empréstimos; lançou um guia de recursos de financiamento da educação; e reestruturou a página da internet do Fundo Rowe.

7. A OEA/SEDI lançou com outros atores regionais (UDUAL, FUNGLODE, PARLATINO e Virtual Educa), o Multilateral Initiative in Educ@tion for Human Development para explorar oportunidades de proporcionar acesso mais amplo a programas inovadores em educação superior usando as TICs.

8. A OEA/SEDI respondeu à tragédia no Haiti desenvolvendo o Programa de Bolsas de Estudo em Emergências, que permitiu aos haitianos permanecerem no Haiti estudando on-line. Recebeu 393 isenções totais ou parciais de matrícula para o desenvolvimento profissional e treinamento de professores e 62 isenções totais ou parciais para programas de grau acadêmico, bem como doações de computadores consertados que serão enviados ao Haiti.

9. A OAS/SEDI lançou um programa para ex-alunos (www.educalum.org) para promover o intercâmbio e a transferência de conhecimentos que já produziram resultados na divulgação mais ampla de oportunidades de ensino superior oferecidas pela OEA.

10. A OEA/SEDI comemorou 50 anos de bolsas de estudo da OEA em uma sessão extraordinária do Conselho Permanente na qual os Estados membros reafirmaram seu apoio ao ensino superior e a OEA compartilhou expressões de reconhecimento sobre o valor do programa e apresentou uma visão do futuro.

11. A OEA/SEDI co-patrocinou no Suriname a Conferência Caribenha sobre Ensino Superior para examinar a situação atual desse ensino no Caribe e explorar meios de possível cooperação regional e hemisférica na América Latina sobre questões críticas no ensino superior.

Mandatos: 
Os Estados membros continuam a atribuir grande importância à educação em todos os níveis desde a primeira infância até o ensino superior como prioridade nos esforços de desenvolvimento integral da OEA. Os mandatos de trabalho da Secretaria Executiva na área da educação provêm das reuniões de Ministros da Educação, assembléias gerais e Cúpulas das Américas. Além de atuar como secretaria técnica das reuniões ministeriais sobre educação e da Comissão Interamericana de Educação (CIE), a OEA/SEDI, por meio do Departamento de Desenvolvimento Humano, Educação e Cultura (DHDEC), gerencia diversos programas, projetos e redes interamericanas criadas para melhorar a qualidade da educação e ampliar em toda a região o acesso à educação em todos os níveis.

O reconhecimento da importância da qualidade da educação para todos é a pedra angular do desenvolvimento humano, social e econômico da região e compreender isto constituiu o princípio norteador na base do diálogo político promovido pelo DHDEC. Embora se tenham dado passos gigantescos no sentido de aumentar o acesso à educação, o progresso tem sido desigual em toda a região e a melhoria da qualidade da educação continua a ser um desafio premente. Nas diversas cúpulas os Presidentes dos Estados membros ressaltaram a importância de melhorar a qualidade da educação em todos os níveis. No âmbito do CIDI os Ministros da Educação da região estabeleceram prioridades na educação, as quais visam a focar a necessidade de melhoria futura da qualidade e acessibilidade da educação. A educação na primeira infância (ECE), educação para cidadania democrática, ensino médio, educadores educacionais, preparação de professores, uso da tecnologia da informação e comunicação na educação, bem como o acesso à educação pós-ensino médio (treinamento acadêmico, profissionalizante e técnico) são prioridades comuns de todos os Estados membros e constituem as áreas centrais da atividade da educação na OEA/SEDI.

Parcerias: 

A OEA/SEDI, por meio de seu Departamento de Desenvolvimento Humano, Educação e Cultura, apresenta uma carteira de parcerias desenvolvidas e mantidas para apoiar esforços destinados a melhorar a qualidade da educação nas escolas da região e ampliar o acesso a oportunidades de estudo. 

A OEA/SEDI colabora com governos e várias instituições e organizações dos setores público, privado e sem fins lucrativos. Além da cooperação política de alto nível, possibilitada pelas reuniões de Ministros da Educação e pela Comissão Interamericana de Educação (CIE), a OEA/SEDI também gerencia programas, projetos e redes que envolvem colaboração multidimensional com órgãos públicos da educação em todos os Estados membros. Isto é complementado por vínculos estreitos e cooperação de longo prazo com organizações internacionais influentes, tais como UNESCO, UNICEF, PARLATINO, OEI e OPAS; com organizações de vanguarda da sociedade civil e ONGs, tais como International Education and Resource Network (iEARN), Virtual Educa e a Fundação Bernard Van Leer; e com mais de 100 instituições educacionais de destaque. 

Nos últimos anos a OEA/SEDI começou a ampliar parcerias fora do Hemisfério em um esforço para procurar oportunidades de ajudar a reforçar a qualidade da educação na região e oferecer aos Estados membros mais oportunidades de educação, especialmente no nível pós-ensino médio. Capitalizando a reputação e nome do programa tradicional de bolsas de estudo, uma riqueza de conhecimentos e experiência no apoio a oportunidades e acesso ao ensino superior, bem como uma rede inédita de parceiros na educação na região, a OEA/SEDI tem aproveitado recursos previamente não disponíveis que se estendem até o Catar, Tailândia, China e Israel. Novas parcerias como estas representam um enorme insumo potencial para melhorar a qualidade da educação e o acesso à mesma na região e a OEA/SEDI ocupa posição singular para aproveitar e concretizar esse potencial em benefício dos Estados membros. 

Educação da Primeira Infância. Avançou-se na execução de projetos que incluem a pesquisa e capacitação sobre a infância de zonas rurais, zonas indígenas de fronteira e zonas amazônicas; o intercâmbio de experiências sobre práticas de avaliação do desenvolvimento infantil, programas e serviços de primeira infância; a ampliação de ações de defesa de direitos e comunicação social para conectar e fortalecer redes de formuladores de políticas públicas, corpo acadêmico de formadores de agentes educacionais; educadores da sociedade civil, empresários, pais e mães de família a fim de incentivar um maior investimento na primeira infância. 

Foram publicados três livros baseados em pesquisas sobre tendências das políticas de transição em comunidades indígenas e rurais e foi realizado um curso a distância que beneficiou 50 profissionais da região e que contará com futuras edições.

Avançou-se também no Portal da Infância que visa a criar uma rede para o intercâmbio de informações e facilitar o acesso aos recursos existentes dos atores envolvidos no desenvolvimento da primeira infância nas Américas

Projeto Regional de Indicadores Educacionais (PRIE). Desde seus inícios em 2000 o PRIE elaborou e publicou um conjunto de indicadores de progresso dos Estados membros para cumprir os objetivos educacionais estabelecidos pelas Cúpulas das Américas. Tem também prestado assistência técnica aos Estados membros no fortalecimento de sua capacidade para coletar, analisar e utilizar dados fidedignos no processo decisório. Este projeto foi coordenado inicialmente pelo Chile e de 2003 a 2011 pela Secretaria de Educação Pública (SEP) do México, com a coordenação técnica do Escritório Regional de Educação para a América Latina e o Caribe da Organização das Nações Unidas para a Educação a Ciência e a Cultura (UNESCO/OREALC) e uma coordenação técnico-política da OEA.

No período de 2010 avançou-se na edição da publicação “Panorama Educacional 2010: Desafios Pendentes” do qual consta uma análise do avanço alcançado no cumprimento das metas traçadas pelas Cúpulas. Além disso, foram avaliados os resultados alcançados depois de 10 anos do PRIE. 

Rede Interamericana de Educação de Professores (RIED). Em novembro de 2010 foi realizado o lançamento oficial da RIED, um mecanismo de cooperação horizontal para intercambiar informações, experiências e melhores práticas no campo da educação de professores. A RIED, que conta com o financiamento da Agência Canadense de Cooperação Internacional (CIDA), facilita a interação entre os Ministérios de Educação, institutos de formação docente, universidades pedagógicas, formadores de professores e futuros professores.

Com a colaboração das fundações iEARN e Evolución contribuiu-se para a integração das tecnologias da informação e comunicação (TIC) na prática docente por meio do desenvolvimento de dois cursos on-line (um em inglês, outro em espanhol) para formadores de professores oferecido em sua versão-piloto em 2010.
Programa Interamericano sobre Educação em Valores e Práticas Democráticas. O Programa continuou a fortalecer seus três eixos principais (pesquisa, desenvolvimento profissional e intercâmbio de experiências) e conseguiu sua sustentabilidade para o próximo ano por meio de uma contribuição importante do Governo dos Estados Unidos. Foi realizada a fase final do curso on-line para educadores “Educação para a Cidadania Democrática no Caribe” e teve início a avaliação do mesmo com a colaboração dos Ministérios da Educação, Universidade das Índias Ocidentais e apoio financeiro da CIDA. Foi publicado um novo número da Revista Interamericana de Educação para a Democracia (RIED) e lançada uma nova edição do boletim on-line sobre Educação Econômica e Financeira. 

Além disso, como parte do projeto “Armando Paz,” realizado em colaboração com a Secretaria de Segurança Multidimensional e o Trust for the Américas, foram organizados fóruns nacionais em El Salvador, Guatemala, Nicarágua e Panamá sobre a prevenção da violência que afeta os jovens na América Central.

A OEA transformou-se em um aliado estratégico do Sistema Regional de Avaliação e Desenvolvimento de Competências Cidadãs (SREDEC), financiado pelo Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID) e coordenado pelo CERLALC. Com estes parceiros foi organizado em conjunto o Fórum Regional de Competências Cidadãs (Guayaquil, Equador, outubro 2010). Como resultado do Sistema conta-se com uma análise dos currículos e um âmbito comum para os conhecimentos, aptidões e disposições dos estudantes nos seis países participantes (Chile, Colômbia, Guatemala, México, Paraguai e República Dominicana) no tocante à educação para a cidadania democrática, aos quais se unirão a Costa Rica e o Equador que recentemente ingressaram no sistema SREDEC. 

No contexto do projeto Educação de Crianças e Jovens Migrantes, um componente do Programa Interamericano de Promoção e Proteção dos Direitos Humanos dos Migrantes, foi publicado um relatório analítico para documentar o tamanho e a natureza da situação educacional das crianças e jovens migrantes nos Estados membros e que permitirá recolher e analisar tanto as políticas nacionais existentes como os programas pertinentes (Acesso ao Roteiro de Políticas Públicas). Como parte da segunda etapa deste projeto teve início o estudo de casos na Argentina, Costa Rica e Antígua e Barbuda, o qual será valioso para a formulação de conclusões e recomendações aos Estados membros para assegurar os direitos à educação às crianças e jovens migrantes.

O Programa de Bolsas de Estudo para Desenvolvimento Profissional (PDSP) oferece aos cidadãos dos Estados membros da OEA oportunidades de aprimorar o seu desenvolvimento e perícia como profissionais em áreas de especialização estreitamente vinculadas a áreas prioritárias de desenvolvimento da OEA. As bolsas de estudo são financiadas pela OEA e pelas instituições doadoras parceiras nos seguintes Estados membros e Observadores da OEA: Argentina, Brasil, Chile, Colômbia, Costa Rica, República Dominicana, Equador, Panamá, Paraguai, Peru, Estados Unidos, Uruguai e Espanha.

De junho de 2010 a 16 de fevereiro de 2011 um total de 485 bolsas de estudo para desenvolvimento profissional foi concedido para programas nos Estados membros e Observadores da OEA. Estima-se que o valor total de todas as bolsas de estudo PDSP concedidas nesse período se eleve a US$ 972.738,00. Estima-se que deste montante a contribuição total da OEA às bolsas de estudo concedidas se eleve a US$ 304.430,00, ao passo que a contribuição total das instituições doadores é calculado em US$ 436.708,00. Além de um montante estimado em US$ 229.600,00 de financiamento para bolsas de estudo financiadas por outras áreas da OEA. O PDSP também administra bolsas de estudo para desenvolvimento profissional financiadas por outras áreas da OEA, tais como CITEL, CIDH, CIESPAL e Departamento de Direito Internacional. 

O Programa de Parcerias para Educação e Treinamento é um programa inovador que visa a aproveitar bolsas de estudo, isenções de matrícula e outros oferecimentos feitos por governos e instituições educacionais do mundo inteiro. Este programa, orientado pelos princípios do Manual de Procedimentos de Bolsas de Estudo e Treinamento, permite à OEA colaborar com várias instituições, a fim de proporcionar aos cidadãos da região maior acesso a oportunidades de educação superior de qualidade, incluindo diplomas acadêmicos, desenvolvimento profissional e treinamento técnico/profissionalizante.

Em 2010 foi concedido um total de 210 bolsas de estudo pelas Parcerias para Educação e Treinamento da OEA. Estima-se o valor total dessas bolsas de estudo em US$ 1.189.066,58. A OEA contribuiu cerca de US$ 249,402.00 para as bolsas de estudo oferecidas por essas parcerias, ao passo que os seus parceiros, tanto governos como instituições, contribuíram com cerca de US$ 939.664,58. 

Desde que começou a procurar Parcerias para Educação e Treinamento em 2008, a OEA/SEDI negociou cerca de US$ 3,6 milhões em contribuições de seus aliados na região e em todo o mundo e concedeu cerca de 435 bolsas de estudo. 

A listas detalhada das bolsas de estudo oferecidas mediante o Programa de Parcerias para Educação e Treinamento em 2010 estão disponíveis no Anexo I-A deste relatório e a lista dos parceiros dos programas realizados em 2010 constam no Anexo I-B.

Capacitação: 

· Conferência Caribenha sobre Ensino Superior. Em abril de 2010 o DHDEC co-patrocinou com o Escritório Kingston Cluster da UNESCO e com o Instituto de Ensino Superior da América Latina e Caribe (IESALC), a Conferência Caribenha sobre Ensino Superior, para examinar a atual situação da educação terciária no Caribe e explorar meios de uma possível cooperação regional e hemisférica com a América Latina sobre questões críticas relacionadas com o ensino superior. Noventa e dois indivíduos participaram da conferência que incluiu Ministros da Educação e altos funcionários públicos, reitores, professores e pessoal de instituições de educação superior, bem como líderes de redes e entidades internacionais e regionais. A Declaração final estabeleceu as metas de cooperação nas áreas de Ensino Superior de Qualidade, Ciências e Tecnologia, bem como Inovação, Internacionalização e Cooperação Acadêmica.

· Fundo de Bolsas de Estudo de Emergência para o Haiti. Com US$ 500.000 do Fundo de Capital para Bolsas de Estudo da OEA a OEA/SEDI respondeu à tragédia Haiti. Desenvolveu um Programa de Bolsas de Estudo de Emergência que permitiu aos haitianos permanecer no Haiti enquanto estudavam on-line. Serão bolsas de estudo para desenvolvimento profissional em tempo integral, programas de treinamento de professores e programas para obtenção de diploma acadêmico. Foram recebidas 393 isenções totais ou parciais de matrícula para o desenvolvimento profissional e treinamento de professores e 62 isenções totais ou parciais para programas de obtenção de diploma, bem como doações de computadores consertados que serão enviados ao Haiti.

· A Rede Interamericana de Acadêmicos da OEA (www.educalum.org) foi lançada em 2010 como parte do programa de intercâmbio de conhecimentos de ex-bolsistas da OEA. Essa rede baseada na web tem por objetivo facilitar a cooperação entre ex-bolsistas da OEA e entre estes ex-bolsistas e os Estados membros e a OEA/SEDI. Em 30 de janeiro de 2011 mais de 800 ex-bolsistas cadastraram-se na rede e criaram perfis de usuários para ajudar a OEA, os Estados membros interessados e os próprios ex-bolsistas a aproveitar os recursos humanos especializados, desenvolvidos por meio do Programa de Bolsa de Estudo e Treinamento da OEA. A rede é uma ferramenta para promover novas oportunidades de bolsas de estudo e treinamento a grupos direcionados e também permitirá à OEA avaliar de forma mais eficaz o impacto de longo prazo de diferentes programas de bolsas de estudo e treinamento. 

O Fundo Pan-Americano Leo S. Rowe (“Fundo Rowe”) ajuda estudantes internacionais dos Estados membros da OEA a financiarem seu estudos de ensino superior em universidades dos EUA concedendo empréstimos sem juros. O Fundo Rowe também proporciona empréstimos educacionais aos funcionários da SG/OEA com o objetivo de melhorar seu desenvolvimento pessoal e profissional. Além disso, como se pode ver na página virtual recém-desenhada, o Fundo Rowe acrescentou ferramentas para orientar estudantes estrangeiros na gestão do dinheiro enquanto vivem nos Estados Unidos, encontrar recursos financeiros adicionais e escolher a universidade que melhor atenda às suas necessidades relacionadas com o programa de obtenção de diploma, localização e custo da matrícula, entre outros. 

O Fundo Rowe foi criado em 1948 com uma dotação inicial de US$ 623.605,00 (equivalente a US$ 5,1 milhões nos preços de 2010) de um legado deixado pelo Dr. Leo S. Rowe, ex-Diretor da União Pan-Americana. O Conselho Permanente é responsável pela administração do Fundo por meio de uma Comissão constituída de quatro representantes dos Estados membros e pelo Secretário-Geral da OEA. Desde seu início em 1948 o Fundo já concedeu 7.895 empréstimos no valor de US$ 39,7 milhões nos preços de 2010. No ano passado o Fundo concedeu 130 empréstimos, dos quais 97 foram concedidos a estudantes internacionais de 20 Estados membros. 

Em 2010 o Fundo Rowe administrou uma carteira global de educação com 383 contas no valor aproximado de US$ 2 milhões, dos quais 86,4% foram destinados a estudantes internacionais representando 31 Estados membros. Dos empréstimos administrados 79 foram pagos totalmente durante o ano. A taxa de mora caiu de mais de 40% em meados da década de 1970 para menos de 5% hoje. A maioria dos empréstimos foi usada para custear diplomas de mestrado e doutorado (63,5%). No tocante à participação da mulher na educação, a percentagem de empréstimos concedidos a mulheres aumentou de 33,3% em 1995 para 51,4% em 2010. Os beneficiários de 24 a 34 anos de idade representaram 71,8% dos empréstimos. 

A OEA continua a explorar e procurar novas oportunidades de ajudar a expandir o acesso a programas de empréstimos estudantis com baixos juros, necessários para suplementar os recursos financeiros dos estudantes que decidiram estudar em seu país natal.

Inovação na educação usando as tecnologias da informação e comunicação (TICs) na educação 

O Portal Educacional das Américas (EPA) completará neste ano 10 anos de trabalho em apoio à educação baseada na TIC. Criado pela Terceira Cúpula das Américas realizada na Cidade de Québec, tem proporcionado a milhares de cidadãos acesso ao ensino superior economicamente viável, com ênfase especial em melhorar a qualidade da educação de professores em nosso Hemisfério. O EPA continua a ter como meta principal proporcionar oportunidades de desenvolvimento profissional por meio do uso de tecnologias da informação e comunicação (TICs) seguindo um enfoque disciplinar transversal, multissetorial e inclusivo. O EPA desenvolve e divulga cursos on-line e concede certificados, bem como presta serviços de assessoramento para o reforço institucional da educação on-line e a transferência das melhores práticas usando as TICs. 
De junho a dezembro de 2010 600 cidadãos e/ou residentes dos Estados membros da OEA foram treinados em cursos de desenvolvimento profissional ministrados por meio da Sala de Aula Virtual do EPA em inglês, espanhol e português. Os cursos têm a duração de 7 a 14 semanas e abrangem temas prioritários, tais como treinamento de professores, gestão do turismo sustentável e incorporação de perspectivas de gênero. Os cursos “Introdução ao Financiamento Político e Campanhas Eleitorais nas Américas (EPA/DECO)” e “Gênero e Liderança no Contexto Latino-Americano e Caribenho 9EPA/ESAP)” foram oferecidos pela primeira vez em 2010.

O EPA continua a atuar como excelente parceiro de instituições, organizações e áreas da OEA que procuram expandir e reforçar suas atividades de treinamento e intercâmbio de conhecimentos por meio da TICs. No período abrangido por este relatório, o EPA aumentou a cooperação mediante a assinatura de novos acordos com diversas instituições e trabalhou no desenvolvimento e implementação de projetos e oportunidades de treinamento com seus parceiros listados abaixo: 

Projetos de colaboração com outras áreas da OEA: 

· Comissão Interamericana de Mulheres (CIM): Liderança por meio da Inovação e Transformação Social para Igualdade de Gênero 

· Secretaria de Administração e Finanças (SAF)/Departamento de Recursos Humanos (DHR): Sistema de Avaliação do Desempenho 

· SEDI/DHDEC: Projetos de Colaboração para Educadores do Século XXI (inglês e espanhol) 

· SEDI/DSD & Campus for Peace: Prevenção de Desastres Naturais 

· SEDI/DSDE: Ponte 

· Secretaria de Assuntos Políticos (SAP): Desenvolvimento de Estratégias para Melhorar o Registro de Eleitores nas Américas 

· Secretaria de Relações Exteriores (SER): Assembléia Geral Modelo da OEA 

Cooperação com instituições externas: 

· Virtual Educa: Especialização em Ambientes Didáticos Virtuais (negociou a concessão de 32 bolsas de estudo totais) 

· ITESM: Certificado Internacional de Aptidões Didáticas 

· Pearson: Projeto de Campus de Matemática 

· Intel: Aprendizagem e Avaliação nas Salas de Aula do Século XXI 

· FLACSO: Certificados de: 1. Gestão Pública e Política de Juventude; 2. Inovação e Competitividade das PMES; 3. Gestão Pública de Desenvolvimento Territorial; 4. Gestão Pública e Qualidade; 5. Processos Eleitorais; e 6. Gestão e Liderança de Diretores Escolares 

· Trust for the Americas: Introdução ao Direito Comercial Internacional 

· OPAS: Cuidado de Doenças Crônicas Baseado em Evidências 

· Solidários: Educação Profissionalizante e Técnica 

· PNUD: Responsabilidade Social das Empresas (541 educadores foram treinados em RSE)

O Portal publica a revista digital La educ@cion que apresenta os enfoques interdisciplinares de hoje na educação em toda a região por meio de artigos, estudos de caso de aplicações práticas e entrevistas. Em 2010 foi publicada a 143ª edição da revista sobre Educação Inovadora para o Desenvolvimento Humano e a 144ª edição sobre Treinamento Técnico e Profissionalizante. Em maio de 2011 a 145ª edição será publicada na Web 2.0 e Educação.

A Multilateral Initiative in Educ@tion for Human Development ((MIEHD – Iniciativa Multilateral em Educ@ção para o Desenvolvimento Humano) é um novo empreendimento no uso da tecnologia moderna para proporcionar acesso à educação de qualidade. Baseada em uma rede regional formada pela Virtual Educa, FUNGLODE, PARLATINO, UDUAL, várias universidades e pela OEA por meio do DHDEC, esta rede está explorando oportunidades de proporcionar acesso a mais amplo a programas inovadores em ensino superior utilizando as tecnologias da informação e comunicação (TICs). Uma meta-chave é compartilhar recursos e evitar duplicação em projetos que usam as TICs na educação. 

Áreas de ação para a iniciativa multilateral incluem um projeto de longo prazo – “Educadores pela Era Digital” – o qual, em sua fase inicial tem por objetivo identificar e reportar fatores-chave para o uso bem-sucedido das TICs por professores na sala de aula com base no aprendizado dos estudantes. Outro projeto inclui o estabelecimento e gestão de um espaço virtual para reunir em um único lugar programas de ensino superior on-line bem-sucedidos (mestrado e diplomas). Este espaço, por sua vez, promoverá a cooperação interinstitucional que incluirá o acesso a serviços de peritos para universidades que precisam de ajuda no desenvolvimento dos próprios programas on-line a um baixo custo.

FEMCIDI: No âmbito do FEMCIDI, vale a pena ressaltar os seguintes projetos. 

· “Parlamento Juvenil do MERCOSUL”, coordenado pelo Ministério de Educação da Argentina com o objetivo principal de abrir espaços de participação e diálogo entre os jovens e oferecer-lhes assim a oportunidade de compartilhar suas idéias sobre o ensino médio que desejam ter. No âmbito do projeto surgiu a “Declaração do Parlamento Juvenil” por meio da qual 571 jovens argentinos, 99 brasileiros, 184 uruguaios, 80 bolivianos, 150 colombianos e 150 paraguaios contribuíram com temas como a inclusão educacional; os jovens e o trabalho; participação do cidadão; gênero e direitos humanos. Para obter informações mais detalhadas favor consultar o endereço eletrônico: http://parlamentojuvenil.educ.ar/materiais-del-projeto/
· O “Programa de Conscientização para Favorecer a Integração Escolar de Crianças Deficientes”, coordenado com a Fundação FUNTER de El Salvador, concentra-se em ensinar as comunidades educativas a importância do respeito à diversidade e alertar para o risco da exclusão, bem como promover o direito dos estudantes com necessidades educacionais especiais, associadas ou não à deficiência, de serem incorporados à escola regular. O projeto facilitou a obtenção de métodos de aprendizado eqüitativos cujo objetivo é possibilitar às crianças deficientes uma vida funcional, produtiva e de autor-realização na respectiva comunidade. 

O projeto “Desenvolvimento da Linguagem e Alfabetização para Crianças e Jovens Surdos” ajudou a melhorar a preparação dos currículos e a fortalecer a capacidade didática para um enfoque bilíngüe na educação de surdos na Jamaica. No seu segundo ano de execução foi criado o material de recursos para apoiar a implementação do currículo desde o nascimento até os oito anos de idade e foi produzido um guia de adaptação do currículo.  Foi realizado treinamento para geração de capacidades em competências bilíngües para mais de 60 professores. Além disso, foram realizados dois workshops para treinar nove instrutores no nível pré-escolar, a fim de implementar o currículo de estudos para surdos para crianças desde o nascimento até três anos de idade. Os pais foram conscientizados a respeito dos estudos para surdos e um enfoque bilíngüe por meio de reuniões de país e professores, sessões de ensino da língua de sinais e participação nas reuniões dos projetos.  MACROBUTTON  Portuguese 
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DESENVOLVIMENTO SOCIAL

Realizações mais destacadas:

· Realização da Segunda Reunião de Ministros e Altas Autoridades de Desenvolvimento Social no âmbito do CIDI, (Cali, Colômbia, julho de 2010).

· Eleição das autoridades da Comissão Interamericana de Desenvolvimento Social (CIDES) para os próximos dois anos: Brasil (Presidente), México e El Salvador (Primeiro Vice-Presidente) e Barbados (Segundo Vice-Presidente)

· Oferecimento de sede para a Terceira Reunião de Ministros e Altas Autoridades de Desenvolvimento Social no Brasil a realizar-se em 2012

· Consolidação da Rede Interamericana de Proteção Social (RIPSO) como mecanismo de cooperação por meio de sua plataforma virtual e encontros presenciais.

· Foram oferecidos espaços para o diálogo e intercâmbio de conhecimentos e experiências em matéria de proteção social (eventos em Brasília, Rio de Janeiro e Barbados).

· Elaboração de um primeiro diagnóstico que sistematiza mecanismos de cooperação internacional em matéria de proteção social implementados pelas agências de desenvolvimento social de alguns países da região e que identifica algumas das realizações alcançadas e os principais desafios que se apresentam.

· Documento conceitual interagencial (OEA-CEPAL-OIT) sobre proteção social e geração de emprego.

· Consolidação do contínuo apoio político e técnico para o Programa Ponte Caribe pelos países do CARICOM e novas oportunidades de colaboração com organismos internacionais para a proteção social no Caribe.

· Manual de operações do Programa Ponte no Caribe 

Mandatos: 

A OEA/SEDI recebe os mandatos das altas autoridades nacionais de desenvolvimento social por meio das reuniões ministeriais que se realizam no âmbito do CIDI e o Departamento de Desenvolvimento Social e Emprego atua como Secretaria Técnica. Neste sentido, cumpre destacar a realização da Segunda Reunião de Ministros e Altas Autoridades de Desenvolvimento Social em 8 e 9 de julho de 2010, em Cali, Colômbia. 

Em preparação para o encontro ministerial, a Comissão Interamericana de Desenvolvimento Social (CIDES) realizou sua Terceira Reunião Ordinária em abril de 2010. O objetivo principal foi dar acompanhamento à implementação dos mandatos da primeira reunião ministerial e iniciar os preparativos para a segunda. Participaram delegações de 29 Estados membros, bem como organismos do sistema mundial e regional, tais como o Banco Mundial, o Programa Mundial de Alimentos (PMA), a Fundação Pan-Americana para o Desenvolvimento (FUPAD), a Comissão Econômica para América Latina e o Caribe (CEPAL) e a Organização da Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura (UNESCO).

Sob o lema “Fortalecer e oferecer sustentabilidade aos sistemas de proteção social”, os Ministros e Altas Autoridades de Desenvolvimento Social, reunidos em Cali, analisaram os desafios de consolidação dos registros únicos de beneficiários, a implementação de mecanismos de avaliação e monitoramento e a sustentabilidade fiscal desses programas. Por outro lado, foram discutidos desafios intersetoriais que enfrentam as agências de desenvolvimento social, tais como a geração de receitas e empregabilidade de populações vulneráveis; reconstrução do tecido social em zonas afetadas por desastres naturais; e segurança alimentar. As delegações presentes emitiram o “Comunicado de Cali” que oferece diretrizes para o trabalho da CIDES para o período 2010-2012. Entre suas prioridades a CIDES continuará a trabalhar para fortalecer e garantir a Rede Interamericana de Proteção Social como um mecanismo de cooperação hemisférica em matéria de combate à pobreza e a desigualdade. O encontro ministerial respondeu também ao mandato dos Chefes de Estado e de Governo, reunidos na Quinta Cúpula das Américas, os quais encarregaram os Ministros de intercambiar experiências e melhores práticas em matéria de proteção social, inclusão e erradicação da pobreza.

No âmbito do encontro ministerial, o Ministério de Desenvolvimento Social e Combate à Fome do Brasil foi eleito como Presidente da CIDES para os próximos dois anos. A Primeira Vice-Presidência será compartilhada pela Secretaria Técnica Presidencial de El Salvador e pelo Ministério de Desenvolvimento Social do México; e a Segunda Vice-Presidência será exercida pelo Ministério de Assistência Social, Empoderamento e Desenvolvimento Comunitário de Barbados. O Ministério de Desenvolvimento e Combate à Fome do Brasil anunciou também o interesse de ser anfitrião do próximo encontro ministerial em 2012.

A área de desenvolvimento social também recebe mandatos das Cúpulas das Américas, conforme indica o apelo dos Chefes de Estado e de Governo, reunidos em Port of Spain em abril de 2009, para estabelecer a Rede Interamericana de Proteção Social (RIPSO). Essa Rede visa a facilitar o intercâmbio de políticas, programas, experiências e melhores práticas, a fim de apoiar esforços nacionais para reduzir a desigualdade e as disparidades sociais e diminuir a pobreza extrema.

Além disso o DDSE oferece serviços técnicos ao Grupo de Trabalho Conjunto do Conselho Permanente e CEPCIDI encarregado de elaborar o projeto de Carta Social das Américas e seu Plano de Ação, bem como à Reunião de Ministros e Altas Autoridades de Desenvolvimento Social e à CIDES.

Parcerias: 

A OEA/SEDI tem criado sólidas parcerias com organismos regionais e internacionais encarregados de temas sociais compartilhados. Por um lado, a parceria com o Fundo de Solidariedade e Investimento Social do Chile (FOSIS) tem permitido a implementação da cooperação técnica entre Chile e o Caribe para transferir a aprendizagem de sistemas de proteção social. O FOSIS é a principal agência de coordenação do Programa Ponte e seu papel foi fundamental no oferecimento de apoio técnico e financeiro aos países do Caribe, compartilhando as principais características e os mecanismos operacionais como Ponte. Os três países do Caribe participantes deste processo transformaram-se em parceiros importantes, especialmente na segunda fase que se inicia no princípio  de 2009. Na esfera da comunidade de prática criada, estão apoiando os novos países da região que participam desta segunda etapa.

No âmbito da cooperação técnica para transferir a aprendizagem do Programa Ponte do Chile ao Caribe, a OEA/SEDI continua a trabalhar com o Banco Mundial na promoção do conhecimento das garantias sociais no Caribe por meio do aprendizado virtual. Neste período, o Departamento trabalhou com o Portal Educacional das Américas para consolidar o novo Fórum Virtual Ponte. Realizaram-se 7 discussões virtuais sobre temas específicos do Programa Ponte e outros assuntos gerais de proteção social. Para sistematizar o processo de cooperação horizontal está sendo preparado um Manual de Operações em conjunto com o Portal das Américas.

Dando acompanhamento aos mandatos da Cúpula das Américas no tocante respeito à RIPSO, o DDSE criou e fortaleceu uma série de parcerias-chave com organizações e entidades internacionais para colaborar e coordenar ações conjuntas. Neste sentido, o DDSE sesta organizando para o segundo semestre de 2011 um evento interagencial com diversas organizações que fazem parte do Grupo de Revisão da Implementação de Cúpulas e outras entidades internacionais ativas em proteção social para reiterar o compromisso conjunto e avançar em iniciativas concretas de colaboração. 

Da mesma forma, em 2010 a OEA colaborou com a Comissão Econômica para a América Latina e o Caribe (CEPAL) e a Organização Internacional do Trabalho (OIT) na elaboração de um documento conjunto intitulado “Proteção social e geração de emprego: análise de experiências decorrentes de programas de transferências com co-responsabilidade” que serviu de base para o Seminário sobre Políticas Públicas Intersetoriais: Proteção Social, Trabalho e Emprego, realizado em novembro-dezembro de 2010. 

Além disso, tem-se trabalhado com o Programa Mundial de Alimentos (PMA), no âmbito do Memorando de Entendimento assinado por ambos os organismos, nos temas de segurança alimentar e nutricional. Como resultado desta parceria, o DDSE foi convidado a fazer parte de um estudo sobre o componente nutricional nos sistemas de proteção social. Sob a coordenação do Programa Mundial de Alimentos, diversos organismos internacionais e instituições acadêmicas trabalharam na elaboração de um estudo sobre as redes de proteção social na América Central com o propósito de conhecer o alcance da dimensão nutricional dessas redes. O estudo visa a identificar hiatos e oportunidades para abordar objetivos e componentes nutricionais destes programas a fim de conseguir um impacto nutricional real que ajude os países no curto prazo a enfrentar a crise global, protegendo sua população em situação de maior vulnerabilidade e no médio e longo prazo a fortalecer políticas sociais publicas. Além da OEA, o Grupo Técnico de Alto Nível é constituído pela CEPAL, Banco Mundial, INCAP, Universidade do Chile, Tufts University, UNICEF, OPAS e George Washington University, entre outros. O documento final foi apresentado pelo PMA ao fórum social no âmbito da reunião ministerial em Cali, em julho de 2010.

Em um esforço no sentido de fortalecer parcerias com organismos da região que trabalham em temas de proteção social e com Estado membros dispostos a oferecer informações, insumos ou recursos à Rede Interamericana de Proteção Social, o DDSE participou dos seguintes eventos internacionais:

· Seminário sobre Transferências Condicionadas na América Latina e no Caribe, organizado pela CEPAL e outros órgãos das Nações Unidas em setembro-outubro de 2010.

· Workshop sobre proteção social organizado pelo UNICEF e realizado em setembro de 2010.

Mecanismos e programas/projetos de cooperação: 

Rede Interamericana de Proteção Social (RIPSO), O Departamento como Secretaria Técnica da RIPSO, continua a fortalecer o trabalho em rede e desenvolveu uma série de mecanismos e ferramentas para facilitar a cooperação em matéria de proteção social na região. Melhorou-se assim a plataforma virtual da RIPSO, avançou-se na elaboração da estratégia de ferramentas virtuais de intercâmbio e de aprendizado e trabalha-se na identificação de metodologias de transferência e intercâmbio de experiências em proteção social. 

A OEA e o Governo do Brasil, por meio do Ministério de Desenvolvimento Social e Combate à Fome, realizaram um workshop intitulado “Política Social e Cooperação Internacional: Desafio para os Ministérios de Desenvolvimento Social e Rede Interamericana de Proteção Social” (Brasília, Brasil, julho de 2010). O objetivo do workshop foi contribuir para o aperfeiçoamento das estratégias e metodologias de cooperação internacional em proteção social e analisar o papel da OEA e de outras instâncias regionais na gestão da cooperação inter-regional, com especial referência às perspectivas de apoio e coordenação entre os Ministérios de Desenvolvimento Social e a RIPSO. Contou-se com a participação de representantes dos Ministérios e Agências de Desenvolvimento Social do Brasil, Colômbia, Chile, México e Uruguai, bem como de outras instituições do Governo do Brasil.

Em acompanhamento ao plano de trabalho da CIDES e de acordo com a agenda do fórum ministerial de trabalho, a OEA e os Ministérios do Trabalho e de Desenvolvimento Social e Combate à Fome do Brasil, foi realizado o Seminário sobre Políticas Públicas Intersetoriais: Proteção Social e emprego. Este seminário reuniu os Ministérios do Trabalho e Desenvolvimento Social da região (Rio de Janeiro, Brasil, novembro de 2010). Foi uma oportunidade para analisar as inovações e avanços do enfoque intersetorial para abordar a proteção social e a geração de emprego. O evento foi financiado por fundos da RIPSO concedidos pelo Departamento de Estado dos Estados Unidos e realizado em colaboração com a Rede Interamericana de Administração Trabalhista (RIAL). Os participantes do evento incluíram representantes de 25 Estados membros representados por seus Ministérios do Trabalho e/ou de Desenvolvimento Social e representantes de 10 organizações internacionais, da sociedade civil, do setor privado, de órgãos assessores da CIMT e de círculos acadêmicos.

O Programa Ponte no Caribe, um programa de cooperação técnica entre Chile e o Caribe para a transferência da aprendizagem do Programa Ponte do Chile, iniciado em 2007, continuou com financiamento do Canadá, Chile e Governo da China. Prosseguiu o trabalho com os sete países do Caribe: Barbados, Saint Kitts e Nevis, Santa Lúcia, São Vicente e Granadinas, Suriname e Trinidad e Tobago a esta iniciativa.  No período abrangido por este relatório foram realizadas as seguintes atividades:

· Visitas de Monitoramento ao Caribe; Saint Kitts e Nevis, São Vicente e Granadinas, Barbados e Suriname (julho de 2010).

· Conferência do Caribe sobre cooperação horizontal em proteção social (Barbados, janeiro de 2011). Atualmente se está acompanhando o interesse expresso pelo PNUD, University of West Indies e outros para colaborar com o Programa Ponte Caribe.

· Nos próximos meses se continuará a oferecer apoio técnico aos países caribenhos na implementação de seus planos de trabalho, os quais destacam os passos específicos para adaptar a aprendizagem do Programa Ponte em seus contextos nacionais. As ferramentas virtuais serão essenciais para o cumprimento destes fins. Além disso, em conjunto com o Banco Mundial, foi realizado um Workshop de Aprendizagem Virtual de Políticas Sociais Eficazes (Santa Lúcia, março de 2011). 

A Rede Social da América Latina e do Caribe, criada em 1991, é uma rede constituída pelos Fundos Sociais ou Fundos de Investimento Social, em conjunto com outras instituições de caráter social, em 32 países da América Latina e do Caribe, com o propósito de contribuir para reduzir os níveis de pobreza e melhorar a qualidade de vida dos habitantes da região, mediante incentivo e cooperação horizontal entre as instituições membros, especialmente na área da formação de seus recursos humanos. A Secretaria Técnica da Rede é exercida de forma permanente pela OEA desde 1996, estando a cargo atualmente o Departamento de Desenvolvimento Social e Emprego. Atualmente a Rede Social é presidida pelo Ministério de Desenvolvimento Social e Combate à Fome do Brasil. 
FEMCIDI: No âmbito do FEMCIDI, em 2010 foram financiados 14 projetos na área de desenvolvimento social no valor total de US$ 1.040.346,00, entre os quais cumpre ressaltar:

· O Programa de Integração Intercultural Socioeducacional vem trabalhando nas zonas de fronteira a fim de melhorar as aptidões e destrezas das crianças para participar de um ambiente sociocultural integral que inclua diferenças culturais e de gênero e melhore a percepção de pais e tutores a respeito da integração intercultural socieducacional. O programa concentra-se na adequação do currículo institucional para a realização do trabalho intercultural com crianças. 

Trabalhou-se principalmente com famílias imigrantes peruanas e bolivianas na pré-escola da Fundação Integra na região de Tarapacá (Chile) a fim de promover a colaboração entre instituições e organismos públicos e privados no intuito de coordenar e produzir na rede de proteção social matérias de benefícios sociais e legais ou situações especiais de famílias imigrantes.
· O “Programa para Escolas Comunitárias” permitiu ao Ministério de Transformação Social de Santa Lúcia abordar questões sobre pobreza e exclusão social em três comunidades do país por meio da implementação de centros comunitários de Internet e outras atividades relacionadas com o fortalecimento da comunidade. As atividades implementadas incluíram programas após o período escolar, iniciativas comunitárias no campo da arte e atividades promocionais para o desenvolvimento da microempresa centralizado no treinamento.

TRABALHO E CRIAÇÃO DE EMPREGO PRODUCTIVO:

Realizações mais destacadas:

· A Rede Interamericana de Administração Trabalhista (RIAL) continuou a consolidar-se e a ganhar apoio e legitimidade nos Ministérios do Trabalho.

· Foram alcançados resultados no âmbito da RIAL em matéria de fortalecimento institucional dos Ministérios do Trabalho, no nível de reformulação de procedimentos, melhoria de programas, criação de novos serviços e reformas ao âmbito normativo, entre outros.

· O cronograma traçado pela Conferência Interamericana de Ministros do Trabalho (CIMT) para 2010 foi realizado 100%, incluindo: Reunião dos Grupos de Trabalho da CIMT (São Domingos, República Dominicana, julho de 2010); Workshop sobre Dimensão Trabalhista da Globalização, processos de integração regional e acordos de livre comércio (São Domingos, República Dominicana, julho de 2010); e Seminário sobre Políticas Públicas Intersetoriais: Proteção Social, Trabalho e Emprego (organizado em conjunto com a RIPSO, Rio de Janeiro, Brasil, novembro de 2010).

· O Terceiro Diálogo de Trabalhadores com Chanceleres no âmbito da Assembléia Geral da OEA foi realizado com um excelente nível de participação e discussão.

· A iniciativa do DDSE/SEDI e da Comissão Interamericana de Mulheres (CIM) de incorporar a perspectiva de gênero na operação, políticas e programas dos Ministérios do Trabalho foi reforçada com o seguinte: 1) novo projeto financiado pelo Ministério do Trabalho do Canadá de auditorias de gênero; 2) realização, sob liderança da CIM, de quatro workshops sub-regionais sobre Planejamento Estratégico com Enfoque de Gênero em 2010.

· Continuou-se a fortalecer a relação com outros organismos internacionais; especialmente a OIT e CEPAL.

Mandatos:
O trabalho que realiza a OEA/SEDI, por meio do Departamento de Desenvolvimento Social e Emprego, para apoiar os esforços dos Estados membros em matéria de geração de emprego produtivo recebeu seus mandatos mais recentes da XVI Conferência Interamericana de Ministros do Trabalho (CIMT) (Buenos Aires, Argentina, outubro de 2009), cujo lema foi “Enfrentar a crise com desenvolvimento, trabalho decente e proteção social”; e especialmente da Quarta Cúpula das Américas (Argentina, novembro de 2005), a qual proporcionou uma diretriz orientadora importante no mais alto nível ao ter como tema central a criação de trabalho para enfrentar a pobreza e fortalecer a governabilidade democrática.

Neste sentido, o diálogo político da CIMT, um dos mais antigos da OEA e que data de 1963, e as atividades de cooperação dele decorrentes, reconhece que o futuro das democracias depende, em grande medida, de sua capacidade para gerar empregos produtivos, de qualidade, dignos e sustentáveis e busca avançar uma agenda trabalhista que promova o emprego digno, colocando a pessoa no centro de toda atividade econômica. Reconhece também a importância de implementar os compromissos em temas trabalhistas expressos pelos Chefes de Estado e de Governo nas Declarações das Cúpulas das Américas, com atenção especial aos objetivos de crescimento econômico com eqüidade para reduzir a pobreza e promover o desenvolvimento social e a governabilidade democrática. 

É importante ressaltar que os temas abordados em conjunto pelos setores de Trabalho e Desenvolvimento Social, em particular o Plano de Trabalho da CIDES, cumprem o Objetivo da Declaração do Milênio de “luta contra a pobreza e fome”, especialmente no item (iv) sobre estratégias ativas de empregos em períodos de crise: geração de receitas e empregabilidade.
Parcerias: 

Para apoiar os esforços dos Estados membros n consecução destes objetivos, a OEA/SEDI trabalha em coordenação com outros organismos internacionais, especialmente com a Organização Internacional do Trabalho (OIT), Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID), Organização Pan-Americana da Saúde (OPAS), Organização Internacional de Migrações (OIM), Comissão Interamericana de Mulheres (CIM), a Associação Mundial de Serviços Públicos de Emprego (AMSPE), Secretaria da Comissão para a Cooperação Trabalhista da América do Norte e UNESCO, entre outros.

Cumpre mencionar que no âmbito do Acordo de Cooperação entre a OEA/SEDI e a OIT este organismo participa ativamente de todas as atividades e oferece assessoramento permanente. Estreitando este vínculo, a OEA/SEDI participou da 17ª Reunião Regional Americana da OIT, realizada em dezembro 2010 em Santiago do Chile, onde apresentou os avanços da Conferência Interamericana de Ministros do Trabalho (CIMT) e seu mecanismo de cooperação: a Rede Interamericana para a Administração Trabalhista (RIAL).

Igualmente, atendendo à crescente relevância da incorporação da perspectiva de gênero nas políticas trabalhistas e de emprego no Hemisfério, especialmente desde a XII CIMT em 2001 e com novo ímpeto a partir da IV Cúpula das Américas em 2005, a XV CIMT aprovou linhas estratégicas para avançar na integração de ações de gênero nos temas trabalhistas com base em um primeiro estudo com propostas para a transversalização de gênero nas políticas de trabalho e emprego. No âmbito dessas linhas estratégicas, tem-se mantido uma frutífera colaboração com a Comissão Interamericana de Mulheres (CIM).

Em 2010, a CIM, com apoio do DDSE/SEDI, realizou quatro Workshops Sub-Regionais de Capacitação em Planejamento Estratégico com enfoque de gênero, os quais reuniram funcionários(as) encarregados das unidades especializadas de gênero dos Ministérios do Trabalho e suas contrapartes nos Mecanismos Nacionais para o Avanço da Mulher, o que foi uma valiosa colaboração. Guiados por peritas capacitadoras, os participantes dedicaram-se totalmente a definir as missões, objetivos, indicadores e demais elementos do planejamento estratégico que devem apoiar os esforços dos Ministérios do Trabalho para conseguir uma maior eqüidade e igualdade entre homens e mulheres no mundo do trabalho. As linhas estratégicas de gênero aprovadas pela CIMT respondem ao Objetivo da Declaração do Milênio de “autonomia da mulher e igualdade de gênero” e a OEA/SEDI reconhece que a participação plena da mulher nas estratégias de desenvolvimento desempenha um papel crucial e reflete-se diretamente na família, sua alimentação, sua renda, poupanças e investimentos. Estes benefícios têm um impacto direto nas comunidades e, no longo prazo, é benéfico para todo o país.
Outra fonte de insumos importantes para o diálogo ministerial são as contribuições dos representantes de trabalhadores e empregadores por meio do Conselho Sindical de Assessoramento Técnico (COSATE) e da Comissão Empresarial de Assessoramento Técnico em Assuntos Trabalhistas (CEATAL), os quais participam de maneira ativa de todas as atividades da Conferência e que, a partir da XVI CIMT em 2009, são órgãos consultivos da CIMT. Além disso, cumpre ressaltar o apoio do COSATE na implementação da resolução AG/RES. 2315 (XXXVII-O/07) “Participação dos representantes dos trabalhadores nas atividades da Organização dos Estados Americanos” e o diálogo com representantes dos trabalhadores do Hemisfério no âmbito das Assembléias Gerais de Medellín, San Pedro Sula e Lima, bem como da Quinta Cúpula das Américas.

Mecanismos e os programas-projetos de cooperação: 

A Rede Interamericana para a Administração Trabalhista (RIAL), coordenada pelo DDSE, é um exemplo adicional de como se torna eficaz e se complementa o diálogo multilateral no âmbito da OEA. A RIAL é o mecanismo de cooperação entre os Ministérios do Trabalho do Hemisfério e foi criada por eles mesmos no âmbito da CIMT com o objetivo de fortalecer suas capacidades institucionais e humanas. É um mecanismo integrador e difusor de conhecimentos e experiências por meio de múltiplos workshops, seminários e publicações que permitem aos Estados membros aprofundar conhecimento na gestão dos temas centrais da administração trabalhista (Ver Anexo I). Além disso, a RIAL, por meio de seu Fundo de Cooperação, facilita a cooperação e assistência técnica direta entre os ministérios de trabalho, oferecendo financiamento por meio de convocações abertas. Segundo o lugar onde são realizadas, no Ministério que solicitou a assistência ou naquele que a oferece, as atividades financiadas pelo Fundo RIAL são visitas in loco ou visitas de peritos. 

Um dos grandes pontos fortes do Fundo é o fato de os conteúdos de cada atividade de cooperação (visita in loco ou visita de peritos) serem definidos segundo as necessidades e os interesses dos Ministérios participantes, o que as torna perfeitamente pertinentes. Talvez seja por isso que o Fundo reflete resultados tão promissores e concretos, entre os quais figuram a reformulação de procedimentos internos, a elaboração de projetos legislativos, a inclusão de novos elementos de gestão, o desenvolvimento de novos produtos ou a criação e redefinição de funções e estruturas. Destacam-se, a seguir, alguns resultados alcançados por meio da RIAL.

O impacto da RIAL – Alguns exemplos destacados de fortalecimento institucional.

O MTSS da Costa Rica decidiu regionalizar o serviço de conciliação, ou seja, dispor de conciliadores em escritórios regionais depois de uma cooperação com Argentina. 

A Direção de Previdência Social do MJT do Paraguai, criada no final de 2008, e o Sistema Nacional de Previdência Social melhoraram seus procedimentos e estrutura depois de uma cooperação com o Chile.

A reestruturação do sistema de coleta de informações para gerar estatísticas trabalhistas e a formulação de novos indicadores na Guatemala basearam-se em aprendizagens argentinas.

O Departamento de Trabalho de São Vicente e Granadinas está desenvolvendo seus procedimentos em saúde e segurança ocupacional usando aprendizagens do Modelo de Intervenção do Canadá depois de uma visita in loco.

O Programa Jovens com Mais e Melhor Trabalho do MTEySS da Argentina incorporou novos elementos de gestão depois da visita de seus diretores aos Estados Unidos. Destaca-se a reformulação da normativa para criar novas práticas empresariais.

Peritos do Ministério do Trabalho de Manitoba, Canadá, ofereceram um Workshop para funcionários da STPS do México sobre a formulação e implementação do programa Trabalho Seguro (Safe Work), orientado à prevenção de acidentes trabalhistas.

Os programas de capacitação para inspetores no Panamá foram reelaborados depois de assistência técnica do Brasil.

A Direção de Previdência Social do MJT do Paraguai, criada no final de 2008, e o Sistema Nacional de Previdência Social melhoraram seus procedimentos e estrutura depois de uma cooperação com Chile.

Os procedimentos da Área de Saúde e Segurança Ocupacional na Guiana melhoraram consideravelmente depois de assistências de Trinidad e Tobago e Barbados: foram elaborados manuais de inspeção, melhorou a capacitação de inspetores e foi adotado o modelo de Barbados para recolher informações sobre acidentes.

Até o momento, o Fundo de Cooperação da RIAL realizou quase 50 atividades de cooperação. A RIAL capacitou no total mais de 700 funcionários dos Ministérios do Trabalho, mais de 60 representantes sindicais e empresariais, tem envolvido 16 organismos internacionais e 27 centros de pesquisa e ONGs. Todos os Estados membros da OEA têm participado. 
A grande maioria da oferta e procura de cooperação da RIAL surgem do diálogo e das prioridades ministeriais, bem como dos workshops hemisféricos que se realizam para aprofundar o intercâmbio e análise destas prioridades. Desde a sua criação em 2006 no âmbito da RIAL, foram realizados 13 workshops hemisféricos; no período objeto deste relatório foi realizado o Workshop “Dimensão Trabalhista da Globalização, Processos de Integração Regional e Acordos de Livre Comércio (São Domingos, República Dominicana, julho de 2010); e o Workshop “Serviços de Emprego” (Cidade do México, México, março de 2010), organizado em conjunto com os Ministérios do Trabalho do México e da Argentina e Associação Mundial de Serviços Públicos de Emprego (AMSPE). Em média participam representantes de 25 a 30 Ministérios do Trabalho, bem como representantes de outros organismos internacionais e da sociedade civil, representada por meio do COSATE e do CEATAL.

Uma peça angular para planejar e selecionar atividades de cooperação bilateral e hemisférica é a Carteira de Programas da RIAL, que hoje em dia conta com mais de 100 programas.
FEMCIDI: Na área de Emprego durante o ciclo de Programação do FEMCIDI 2009 foram financiados 12 projetos de cooperação técnica em um montante total de US$ 650.953,00. 

DIVERSIFICAÇÃO E INTEGRAÇÃO ECONÔMICAS, ABERTURA COMERCIAL E ACESSO A MERCADOS
Realizações mais destacadas:

· Foram consolidados e reforçados os processos políticos que são a base dos programas e atividades da OEA/SEDI por meio do Departamento de Desenvolvimento Econômico, Comércio e Turismo (DDECT). Com a publicação “Promoção do desenvolvimento econômico nas Américas” http://www.oas.org/en/sedi/dedtt/docs/brochure/progs_s.pdf, a atualização de seu endereço eletrônico http://www.oas.org/en/sedi/dedtt/ e uma apresentação abrangente em conjunto com o CEPCIDI (CEPCIDI/INF.105/10 rev.1 e CEPCIDI/INF.110/10), o Departamento deu mais visibilidade ao propósito de seus programas e resultados de suas atividades no tocante, entre outros, ao comércio; competitividade; micro, pequenas e médias empresas (MPMEs); e responsabilidade social das empresas (RSE).

· Foi consolidado o diálogo entre autoridades responsáveis pelo comércio e MPMEs como fórum de discussão política entre autoridades de alto nível dos Estados membros para o intercâmbio de lições aprendidas e melhores práticas, para apoiar a adoção de políticas públicas que promovam a capacidade competitiva das MPMEs e sua participação nas oportunidades que oferece o comércio internacional.

· Foi fortalecida a capacidade institucional das entidades nacionais dos Estados membros que apóiam às MPMEs por meio de mecanismos de cooperação bilateral para o intercâmbio de lições aprendidas e melhores práticas com instituições bem-sucedidas, tais como as dos Estados Unidos (Centros Empresariais da Pequena Empresa), Brasil, Chile e México.

· Foi fortalecida a capacidade institucional e humana em benefício direto de instituições públicas e funcionários governamentais em matéria de formulação de políticas públicas de negociação, implementação e administração de acordos comerciais. Destaca-se especialmente a melhoria da capacidade dos países da CARICOM, em particular dos países da Organização dos Estados do Caribe Oriental (OECO/OECS) e Belize, na implementação de seu Acordo de Associação Econômica com as Comunidades Européias e cumprimento das obrigações decorrentes do mesmo. Além disso, os países da CARICOM têm fortalecido sua capacidade de negociação de acordos comerciais por meio da assistência prestada às suas negociações com o Canadá.

· Foi fortalecida a institucionalização do diálogo de alto nível de autoridades e conselhos de competitividade do Hemisfério ao reunir a autoridades e conselhos de competitividade de 27 países no evento coordenado pelo DDECT e pela Rede Interamericana de Competitividade (RIAC) por ocasião do IV Fórum de Competitividade das Américas.

· O Sistema de Informações sobre Comércio Exterior (SICE) que centraliza e divulga informações sobre comércio, integração econômica e investimento nas Américas por meio de seu endereço eletrônico, www.sice.oas.org, registrou mais de três milhões de visitas em 2010, ou seja, mais de 8,000 visitas diárias. Foi reestruturado e foi publicado no endereço eletrônico do SICE para oferecer as informações de maneira mais eficiente e com uma estrutura gráfica mais atraente. A partir de 2011, o SICE incursionou no âmbito das principais redes sociais de comunicação (Facebook, Twitter, YouTube e RSS) para multiplicar e diversificar os pontos de acesso às suas informações.

· Foram capacitadas mais de 120 pequenas e médias empresas (PMEs) em incorporação da RSE em sua estratégia de negócios para aumentar sua competitividade no mercado internacional e desenvolvimento de ferramentas de gestão desenhadas para as PMEs na América Latina e no Caribe, as quais permitem incluir indicadores de desempenho de sustentabilidade.

· Foi lançado o projeto “A Responsabilidade Social e a Gestão Parlamentar” na Costa Rica, o qual incorpora pela primeira vez a responsabilidade social na agenda do parlamento.

Mandatos: 

A OEA/SEDI, por meio do Departamento de Desenvolvimento Econômico, Comércio e Turismo (DDECT), apóia os esforços dos Estados membros em matéria de diversificação e integração econômicas, abertura comercial e acesso a mercados em cumprimento dos mandatos emanados das Cúpulas das Américas e da Assembléia Geral, em particular o Plano Estratégico de Cooperação Solidária vigente. 

Entre outros temas, o Plano Estratégico estabelece que os esforços se devam concentrar em proporcionar apoio aos Estados membros, especialmente às economias menores, com o objetivo de incentivar a capacidade de cada Estado Membro para beneficiar-se do comércio e promover o crescimento econômico, a criação de emprego e a redução da pobreza; proporcionar apoio aos processos de integração econômica e comercial e fortalecer a cooperação horizontal e interinstitucional, inclusive por meio da Comissão Tripartite (OEA-BID-CEPAL); promover a cooperação para apoiar as atividades que melhorem a capacidade competitiva dos Estados membros, em particular a das economias menores, incluindo um diálogo multilateral sobre políticas no tema da competitividade e promoção das parcerias público-privadas; promover e apoiar ações para facilitar a participação das micro, pequenas e médias empresas no mercado interno e no comércio internacional e coordenando esforços neste sentido, conforme pertinente, com o Banco Mundial, o Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID) e outros bancos regionais de desenvolvimento; e apoiar também o Congresso das PMEs das Américas e incentivar a mais ampla participação nesta iniciativa, destacando a importância da abertura de novos mercados para os bens e serviços da pequena e média empresa; e continuar, por meio do Sistema de Informações sobre Comércio Exterior (SICE), a proporcionar informações sobre comércio e assuntos conexos ao Hemisfério.

Além disso, em cumprimento de mandatos emanados da Assembléia Geral, a OEA/SEDI executa programas de promoção de responsabilidade social das empresas no Hemisfério [AG/RES. 2554 (XL-O/10)] e de apoio ao desenvolvimento socioeconômico no Haiti em matéria de comércio e promoção do turismo [AG/RES. 2487 (XXXIX-O/09)].

Parcerias:
Os programas, projetos e atividades em execução dos mandatos anteriores são desenvolvidos em estreita coordenação e cooperação com uma rede de mais de 40 organizações internacionais e regionais, ministérios e entidades nacionais, instituições acadêmicas e ONGs das Américas.

Neste sentido, foram criadas parcerias com organismos internacionais, tais como o BID e a Comissão Econômica para América Latina e o Caribe (CEPAL), no contexto da Comissão Tripartite OEA-BID-CEPAL, entidade cujo trabalho foi relançado pelos dirigentes dessas três instituições em maio de 2010 ao reiterarem seu compromisso de redobrar esforços para conseguir uma colaboração mais estreita em áreas identificadas como prioritárias, tais como comércio, com o Banco Mundial; Organização Mundial do Comércio (OMC); Conferência das Nações Unidas sobre Comércio e Desenvolvimento (UNCTAD); Organização Mundial da Propriedade Intelectual (OMPI); Organização para a Cooperação e o Desenvolvimento Econômico (OCDE); Corporação Andina de Fomento (CAF); Banco Centro-Americano de Integração Econômica (BCIE); e as secretarias dos organismos regionais. Além disso, tem-se dado apoio aos programas de cooperação horizontal Sul-Sul que permitem aos Estados membros compartilhar entre si lições aprendidas e melhores práticas na gestão das agendas comerciais como parte de suas estratégias de desenvolvimento.

Destaca neste período a assinatura do Acordo de Cooperação entre o Instituto Mexicano da Propriedade Industrial (IMPI) e a Secretaria-Geral da OEA em temas relacionados com a propriedade intelectual, comércio e inovação, realizada em 16 de junho de 2010.

Graças a este tipo de trabalho em parceria com os países e outros sócios estratégicos foi possível complementar os recursos disponíveis e executar um programa amplo de cooperação ajustado às necessidades de fortalecimento institucional e humano dos Estados membros. Os programas de empoderamento econômico e comércio, de competitividade e de responsabilidade social das empresas que o DDECT negocia conta com financiamento principal da Agência Canadense de Desenvolvimento Internacional (CIDA). Por sua vez, o Departamento de Estado dos Estados Unidos financia a maior parte das atividades realizadas pelo SICE. Além dos fundos específicos recebidos de Estados membros, tais como o Canadá e os Estados Unidos, diversos Estados membros têm feito contribuições importantes, entre quais se destacam as contribuições em espécie ao disponibilizar aos países a experiência de seus funcionários ou o uso de sua infra-estrutura em apoio a atividades de capacitação. 
As parcerias público-privadas representam uma ferramenta fundamental de apoio ao esforço dos Estados membros para promover a diversificação e integração econômicas, a abertura comercial e o acesso aos mercados. Reconhecendo o papel que desempenha o setor privado como motor de crescimento gerador de emprego e a importância das parcerias público-privadas para promover o desenvolvimento e a competitividade, a OEA/SEDI promove os vínculos com esse setor por meio da organização do Fórum do Setor Privado da OEA antes das Assembléias Gerais e das Cúpulas das Américas.
Organismos público-privados, tais como o Serviço Brasileiro de Apoio às Micro e Pequenas Empresas (SEBRAE) e a Associação de Centros Empresariais da Pequena Empresa dos Estados Unidos (ASBDCs), têm sido parceiros estratégicos no trabalho de incentivo à competitividade e internacionalização das MPMEs promovido pelo DDECT, bem como contrapartidas em organismos regionais, tais como o Centro Regional para a Promoção da MPMES na América Central (CENPROMYPE, SICA).

Um trabalho emblemático de associação com instituições acadêmicas é representado pela parceria com a Recursos Públicos sobre Propriedade Intelectual em Agricultura (PIPRA), iniciativa com base na Universidade de Califórnia em Davis, para desenvolver programas e atividades que promovam benefícios para os países em desenvolvimento decorrentes do uso e aproveitamento da inovação, transferência de tecnologia e ferramentas de propriedade intelectual.

Tem-se promovido também o trabalho com as ONGs. Alguns exemplos incluem a colaboração com a Light Years IP na execução de programas para a identificação de produtos distintivos com alto valor intangível e metodologias para o desenvolvimento de estratégias que permitam aumentar a renda proveniente da exportação na América Latina e no Caribe; e a associação com Vital Voices para o lançamento da “Rede Centro-Americana de Mulheres de Negócios” no âmbito do programa de empoderamento econômico. 

No tocante à responsabilidade social das empresas (RSE), continua-se a avançar na consolidação de parcerias com a Forum Empresa. Foi assinado em dezembro de 2010 o acordo de cooperação entre a OEA, a CEPAL e o Tecnológico de Monterrey com o objetivo de promover a RSE entre as empresas da América Latina e do Caribe e desenvolver ferramentas que permitam às PMEs medir seu desempenho social e ambiental.

Está-se trabalhando em conjunto com a Secretaria de Assuntos Políticos (SAP/OEA) para promover a responsabilidade social entre os parlamentos da América Latina.

O DDECT e a Secretária Executiva da Comissão Interamericana de Mulheres (CIM/OEA) se consultam e retroalimentam iniciativas e projetos para integrar a igualdade e eqüidade de gênero, elemento transversal sob o Plano Estratégico. Em 7 e 8 de setembro de 2010, o DEDCT participou de  um workshop organizado pela CIM sobre incorporação da perspectiva do gênero na formulação de novos programas e projetos.

Mecanismos e os programas/projetos de cooperação:

Em resposta a solicitações de assistência, a OEA/SEDI, por meio do Departamento de Desenvolvimento Econômico, Comércio e Turismo, contribuiu para o fortalecimento institucional e a criação de capacidades nos Estados membros mediante a execução de programas e projetos em matéria de comércio, competitividade, pequenas e médias empresas, informações sobre o comércio no Hemisfério (SICE) e responsabilidade social das empresas (RSE).

O Programa de Empoderamento Econômico e Comércio prestou apoio à inclusão das MPMEs nas oportunidades de negócio vinculadas ao comércio, especialmente as dirigidas por mulheres e grupos vulneráveis e foram desenvolvidas as atividades de capacitação em política comercial que têm beneficiado muitos funcionários públicos da região. Neste âmbito foram organizados diálogos de alto nível sobre políticas públicas, inovação e uso de TICs para promover a competitividade e produtividade das MPMEs. Promoveu-se o intercâmbio de experiências bem-sucedidas de modelos institucionais de apoio às MPMEs, incluindo os baseados em parcerias público-privadas-círculos acadêmicos. Além disso, foram desenvolvidos estudos e iniciativas-piloto sobre práticas replicáveis para apoiar a internacionalização das MPMEs, tais como participação em cadeias de valor, associações e cooperativas; e programas de mentor e uso de ferramentas de propriedade intelectual para aproveitar o valor intangível de produtos distintivos. Na área de capacitação foram organizados cursos sobre política comercial e administração de acordos nas áreas de investimento e propriedade intelectual e prestou-se apoio aos países do Caribe na negociação do acordo comercial com o Canadá e na implementação do Acordo de Associação Econômica CARIFORUM-CE. Por outro lado, ofereceu-se apoio técnico às seguintes iniciativas promovidas por Estados membros: ARCO do Pacífico, Centro de Assessoria Legal em matéria de controvérsias de investimento, Comissão para a Criação de Capacidades Relacionadas com o Comércio do CAFTA-DR e Caminhos à Prosperidade nas Américas.

Figuram a seguir, à guisa de exemplo, algumas das atividades realizadas. 

· Workshop Regional “Inovação e Uso de TICs para a Produtividade da MPMES” (San Antonio, Texas, setembro de 2010), cujas deliberações contribuíram para o fortalecimento da cooperação horizontal em matéria de produtividade e inovação das MPMEs na América Central e promoveram o aproveitamento de experiências institucionais bem-sucedidas de apoio às MPMEs como a dos Centros Empresariais da Pequena Empresa dos Estados Unidos (Small Busines Development Centers) e os modelos do Brasil, México e outros países.

· Diálogo “Políticas Públicas para Promover a Competitividade das Micro, Pequenas e Médias Empresas (MPMEs)” (Cidade do México, México, novembro de 2010). Reuniu funcionários públicos de alto nível que discutiram e intercambiaram experiências bem-sucedidas e boas práticas na área de políticas de apoio à competitividade e internacionalização das MPMEs: http://www.sedi.oas.org/DTTC/dialogomx/indeix.htm.
· Projeto de Exportação de Propriedade Intelectual, mediante o qual se prestou assistência a países da América Latina e do Caribe no aproveitamento do valor intangível de seus produtos distintivos que, por suas características especiais e qualidade, se beneficiariam de uma estratégia de negócios com componentes de propriedade intelectual. Em seu âmbito foram desenvolvidas as seguintes iniciativas de capacitação com ênfase no uso das ferramentas de propriedade intelectual como estratégia para aumentar a competitividade e internacionalização das MPMEs: Workshop Regional sobre Aproveitamento da Propriedade Intelectual como Ferramenta para a Inovação e a Competitividade (San José, Costa Rica, novembro de 2010) e o Fórum Regional sobre Propriedade Intelectual como Mecanismo para Promover a Competitividade: Oportunidades e Desafios para as PMEs (Buenos Aires, Argentina, novembro de 2010).

O Programa de Mestrado sobre Política Comercial (MITP) continuou destinado a funcionários governamentais e o setor privado na University of West Indies (UWI). Tem demonstrado êxitos desde seus inícios em 2004. Até esta data conta com a participação de cerca de 170 estudantes, os quais têm contribuído para o fortalecimento institucional na área de comércio de seus respectivos países por meio de seu posterior desenvolvimento profissional.

Além disso, prestou-se apoio aos países do Caribe para a implementação do Acordo de Cooperação Econômica CARIFORUM–CE (EPA) e proporcionou-se assistência aos países do CARICOM que estão negociando um acordo de investimento comercial com o Canadá , especialmente na área de serviços e investimento. 
Pelo décimo terceiro ano consecutivo ofereceu-se o curso avançado sobre comércio (incluindo ajuda para o comércio) organizado com a Organização Mundial do Comércio (OMC) e a Faculdade de Direito da Universidade George Washington e com o apoio do Reino da Espanha. Foi oferecido por meio da OMC. Até esta data capacitou mais de 540 funcionários públicos da região.

Programa de Competitividade da OEA/SEDI: Mediante a Resolução “Rede Interamericana de Competitividade (RIAC)” (2586 XL-O/10), a Assembléia Geral resolveu, entre outros pontos, instar os Estados membros a apoiarem programas e iniciativas destinadas a incentivar a integração, a cooperação e a solidariedade, bem como aumentar a competitividade e promover o desenvolvimento social e o crescimento econômico sustentado com eqüidade e inclusão social nos países da região, e instruir a OEA/SEDI a que, conforme o caso, apóie os Estados membros neste esforço.

O Programa de Competitividade visa a incentivar a produtividade e inovação nos Estados membros mediante o diálogo, a cooperação, o intercâmbio de boas práticas e a adoção de iniciativas orientadas para o fortalecimento das políticas públicas e construção de capacidades humanas e institucionais. No período abrangido por este relatório fortaleceu-se a institucionalização do diálogo de alto nível de autoridades e conselhos de competitividade do Hemisfério reunindo autoridades e conselhos de competitividade de 27 países no evento coordenado pelo DDECT e pela Rede Interamericana de Competitividade (RIAC) por ocasião do IV Fórum de Competitividade das Américas (FCA) (Atlanta, Geórgia, novembro de 2010). O Encontro de 2010 de Autoridades e Conselhos de Competitividade ofereceu uma oportunidade para analisar o panorama atual da competitividade, intercambiar experiências e dialogar sobre as reformas necessárias para que as economias do Hemisfério sejam mais competitivas e prósperas. O DDECT concentrou especiais esforços para assegurar a participação de representantes das economias menores. Neste encontro foram confirmadas as próximas sedes dos Encontros de Autoridades e Conselhos de Competitividade e do Fórum sobre Competitividade das Américas, a saber, São Domingos, República Dominicana, em 5 a 7 de outubro de 2011; e Colômbia em 2012. O Panamá apresentou formalmente sua candidatura para ser sede dos eventos em 2013.

Em matéria de construção de capacidades nos conselhos de competitividade foi  realizado o workshop “Competitividade no Caribe” por ocasião do FCA em Atlanta. O objetivo concentrou-se no desenvolvimento das capacidades institucionais das entidades que promovem a produtividade e competitividade nos Estado Membros no Caribe. O evento contou com a participação de representantes de 12 países da região, instituições públicas e privadas do Caribe, peritos de países das Américas e de outras regiões, além de convidados especiais. Foi co-organizado com o Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID) por meio de seu programa Compete Caribbean. Especialistas do Tecnológico de Monterrey compartilharam sua experiência no desenvolvimento de indicadores e projetos de competitividade sub-regional no México com representantes de autoridades e conselhos de competitividade das Américas e funcionários de organismos internacionais e dos Estados membros. Esta atividade é parte de uma iniciativa cujo objetivo é identificar os elementos de competitividade regionais que constituem um referente valioso para o desenho e a implementação de agendas de políticas públicas específicas (nos níveis estadual, provincial ou municipal) que incentivem a competitividade relativa e que possam ser replicadas em países das Américas com interesse no tema.

Foi lançado o endereço eletrônico do Observatório de Competitividade das Américas www.riacnet.org com informações estratégicas para os responsáveis pelo impulso às políticas públicas em matéria de competitividade. A página inclui notícias, estudos, classificações (rankings) e eventos publicados por fontes de informações em âmbito mundial. A página oferece também uma plataforma tecnológica para promover a colaboração entre as autoridades e os conselhos de competitividade.

Em conformidade com a mencionada Resolução 2586 (XL-O/10), a OEA/SEDI apresentou à CEPCIDI informações sobre as atividades realizadas em matéria de competitividade desde 2004 e uma roteiro da RIAC (objetivos, reuniões, países participantes, plano de trabalho, papel da Secretaria Técnica e participação da SG/OEA) (CEPCIDI/INF.116/10). As informações à CEPCIDI foram complementadas com os documentos solicitados: plano de trabalho da RIAC (2011-2012), estatutos preliminares de funcionamento e detalhes sobre o possível papel da SG/OEA.
Fórum do Setor Privado: Em conformidade com a Resolução “Promoção da Participação do Setor Privado nas Atividades da Organização dos Estados Americanos” (AG/RES. 2244 (XXXVI-O/06)), o DEDTT está prestando apoio técnico na organização do Fórum do Setor Privado no âmbito do Quadragésimo Primeiro Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral a realizar-se em El Salvador. O tema do Fórum será “Competitividade e Segurança para o Desenvolvimento” e suas conclusões e recomendações serão apresentados pelos representantes do setor privado durante o dialogo que manterão com o Secretário-Geral e os Chefes de delegação previsto para 5 de junho de 2011.

Sistema de Informações sobre Comércio Exterior (SICE): Com mais de três milhões de visitantes em 2010, ou seja, mais de 8,000 visitas diárias, o SICE constituiu-se em uma das principais fontes de referência na área de comércio no Hemisfério Ocidental. Estabelecido em 1995, o SICE tem como objetivo principal coletar e divulgar informações sobre comércio e integração econômica por meio de seu endereço eletrônico (www.sice.oas.org). O SICE proporciona informações oficiais e atualizadas sobre comércio no Hemisfério nos quatro idiomas oficiais da OEA. O SICE é financiado com recursos do governo dos Estados Unidos.

O SICE atualmente mantém mais de 20,000 documentos, disponíveis gratuitamente, sobre os seguintes temas: acordos comerciais e tratados bilaterais de investimento entre os países membros da OEA, novidades sobre negociações comerciais em curso, antidumping, política de concorrência, solução de controvérsias, comércio eletrônico, direitos de propriedade intelectual, investimento, obstáculos técnicos ao comércio e comércio e gênero.

No período abrangido por este relatório, o endereço eletrônico do SICE foi reestruturado e divulgado para oferecer as informações de maneira mais eficiente e com uma estrutura gráfica mais atraente. A reestruturação do endereço eletrônico consistiu em uma reformulação integral de algumas seções do SICE para assegurar sua homogeneidade e facilidade de acesso e navegação. Desde 2011 o SICE incursionou no âmbito das principais redes sociais de comunicação (Facebook, Twitter, YouTube e RSS) para multiplicar e diversificar os pontos de acesso às suas informações. Paralelamente, o SICE continuou atualizando de forma regular o seu endereço eletrônico, ampliando o volume e a qualidade das informações divulgadas. Além disso, continua a atualizar e reorganizar as informações relacionadas com acordos comerciais com vistas a atender à necessidade de informações de funcionários governamentais, pesquisadores e membros da sociedade civil, entre outros.

Programa de Responsabilidade Social das Empresas: Visa a aumentar o grau de conhecimento e implementação dos princípios e diretrizes da RSE por meio do desenvolvimento de uma série de projetos e atividades destinadas a promover a inclusão da RSE como elemento fundamental nas agendas de governo e nas estratégias do setor privado nos países das Américas.

No período abrangido por este relatório, foram capacitadas de 120 PMEs na forma como incorporar a RSE no modelo de negócios da empresa para que haja um equilíbrio que inclua o impacto social, econômico e ambiental. Esta capacitação foi feita por meio de workshops nacionais e regionais realizados em Granada, Chile e Peru. Além disso, estes workshops foram acompanhados de diálogos entre o setor público e privado, com o objetivo de construir as bases para o desenvolvimento de uma Agenda Estratégica de Responsabilidade Social que sirva de âmbito de ação para os países da região. 

Conseguiu-se avançar na identificação de ferramentas de gestão desenhadas para as PMEs na América Latina e no Caribe, que permitam incluir indicadores de desempenho de sustentabilidade. Os resultados foram publicados em: “Mudança e Oportunidade: A Responsabilidade Social Corporativa como fonte de competitividade em pequenas e médias empresas na América Latina e no Caribe” em : http://www.oas.org/en/sedi/dedtt/csr/pub/CSR_PYMES_OEA_ECLAC_e.pdf 

Com o objetivo de explorar o papel da base da pirâmide no mercado nacional e regional, bem como o potencial para fazer parte da cadeia de valor das grandes empresas, realizou-se um estudo baseado no Brasil, El Salvador, Chile e México que permite ressaltar, por meio de diferentes setores, a grande oportunidade existente para as empresas da região se incorporarem à base da pirâmide a fim de serem mais competitivas no mercado internacional.

Em 2010 foi lançado o projeto “A Responsabilidade Social e a Gestão Parlamentar” na Costa Rica, o qual se desenvolve em coordenação com a Assembléia Legislativa da Costa Rica com o objetivo de fornecer instrumentos e capacitação sobre a importância dos princípios e diretrizes da RSE entre os legisladores da América Latina.

FEMCIDI: Entre os projetos em execução, cumpre ressaltar o projeto “Consolidação do Desenvolvimento Empresarial dos Fabricantes de Queijo Artesanal” que há alguns anos vem sendo realizado em conjunto com o Ministério da Pecuária, Agricultura e Pesca do Uruguai. Este projeto apresentou um diagnóstico participativo sobre as demandas específicas dos participantes no tocante aos processos associativos e às alternativas de organização, processos de formalização e padrões nacionais e internacionais para a comercialização de seus produtos, em busca de um melhor desenvolvimento social de suas comunidades e que produz maior rentabilidade e uma produção sustentável.

DESENVOLVIMENTO CIENTÍFICO E INTERCÂMBIO E TRANSFERÊNCIA DE TECNOLOGIA 

Realizações mais destacadas:

· Foram consolidados e reforçados os processos políticos que constituem a base dos programas e atividades do DDECT nesta área. Com a publicação “Promoção do desenvolvimento econômico nas Américas” http://www.oas.org/en/sedi/dedtt/docs/brochure/progs_s.pdf), l atualização de seu endereço eletrônico http://www.oas.org/en/sedi/dedtt/, uma apresentação abrangente ao CEPCIDI (CEPCIDI/INF.105/10 rev. 1, CEPCIDI/INF.110/10 e CEPCIDI/INF.104/10) e a realização da Sexta Reunião da Comissão Interamericana de Ciência e Tecnologia (COMCYT), deu-se mais visibilidade ao propósito de seus programas e os resultados de suas atividades relacionadas com a ciência e tecnologia.

· A COMCYT decidiu desenvolver um Programa Interamericano de Ciência e Tecnologia de longo prazo (Visão 20/25) com metas claras e verificáveis, que será encaminhado à Terceira Reunião de Ministros e Altas Autoridades de Ciência e Tecnologia a realiza-se no Panamá. 

· Foi implementado o programa “Dotação da Ciência pela Sociedade: Programa Interamericano de Jornalismo Científico (PIPC)”, para o qual foram coordenados concursos de jornalismo científico em 14 países; foi criado e lançado o Portal Interamericano de Jornalismo Científico e realizados três seminários sub-regionais de capacitação na Argentina, México e o Caribe, nos quais, entre jornalistas cientistas, legisladores e representantes do setor privado, estiveram presentes mais de 500 participantes de 29 países. 

· Continuou-se a trabalhar na consolidação do Sistema Interamericano de Metrologia (SIM). Foi realizado um estudo-diagnóstico dos serviços de metrologia básica na América Central, o qual resultou no “Plano de Ação para Fortalecer as Capacidades Básicas em Serviços de Metrologia da América Central e a República Dominicana” e foi aprovado pelas altas autoridades de metrologia dos países participantes. Deu-se continuidade ao Projeto de Cooperação Triangular de Metrologia em Gás Natural em benefício do Peru e da Bolívia. 

· Iniciou-se a implementação de um projeto-piloto como parte do programa “Educação em Engenharia para a Competitividade”, destinado a melhorar os programas de estudo de engenharia industrial da região.

Mandatos:
A OEA/SEDI, por meio do Departamento de Desenvolvimento Econômico, Comércio e Turismo, apóia os esforços dos Estados membros em matéria de desenvolvimento científico e intercâmbio e transferência de tecnologia em cumprimento dos mandatos emanados das Cúpulas das Américas, da Assembléia Geral e, em particular, do Plano Estratégico de Cooperação Solidária para o Desenvolvimento Integral vigente e das Reuniões de Ministros e Altas Autoridades em Ciência e Tecnologia, bem como, de modo especial, da Segunda Reunião Ministerial realizada no México em outubro de 2008, cuja Declaração e Plano de Ação a Assembléia endossou [AG/RES. 2471 (XXXIX-O/09)]. 
Na Declaração de Compromisso de Port of Spain, os chefes de Estado e de Governo das Américas comprometeram-se “a criar as condições para incrementar o investimento público e adotar medidas que promovam o investimento no setor privado, principalmente em ciência, tecnologia, engenharia, inovação, pesquisa e desenvolvimento, e a estimular o fortalecimento dos vínculos entre universidades, instituições científicas, os setores público e privado, organizações multilaterais, sociedade civil e trabalhadores.”

Entre outros temas, o Plano Estratégico, estabelece que os esforços se devem concentrar em promover o diálogo, facilitar a cooperação e assistência técnica, incentivar o intercâmbio de experiências e apoiar os Estados membros nas ações seguintes: fortalecer o desenvolvimento de capacidades científicas, tecnológicas e de inovação, principalmente as relacionadas com a formação de capital humano, em campos como a engenharia, metrologia, educação em ciências, tecnologias da informação e comunicação; formular e utilizar políticas, programas e projetos orientados ao avanço, fortalecimento e utilização de suas capacidades científicas, tecnológicas e de inovação, levando em conta a perspectiva de gênero; promover o desenvolvimento, a pesquisa e aplicação da ciência e da tecnologia de ponta vinculados com a biotecnologia, as ciências de materiais, a nanotecnologia, o processamento de imagens digitais espaciais e os processos avançados de manufatura; bem como criar e fortalecer redes especializadas em ciência e tecnologia para facilitar a produção e divulgação de novos conhecimentos, a transferência de tecnologia e intercâmbio de experiências, bem como a cooperação hemisférica e global e apoiar popularização da ciência em todos os seus diversos aspectos.
Na Declaração e Plano de Ação do México, os Ministros e Altas Autoridades comprometeram-se a trabalhar para aumentar o investimento público e privado em ciência, tecnologia, engenharia e inovação (CTII); aumentar a colaboração entre o setor acadêmico e o setor privado em pesquisa e desenvolvimento; melhorar a qualidade da educação universitária em engenharia e incentivar o espírito empresarial; continuar a apoiar o Sistema Interamericano de Metrologia e a construção de infra-estruturas e serviços tecnológicos de apoio às empresas para melhorar a competitividade com qualidade; e aumentar a cooperação internacional para enfrentar desafios regionais e globais. Além disso, reconheceu-se a importância de apoiar a iniciativa hemisférica “Engenharia para as Américas (EftA)” como mecanismo para enfrentar no nível regional diversos dos pontos identificados.

Parcerias: 

Foram criadas parcerias com organismos internacionais, tais como o BID e a CEPAL, no âmbito da Comissão Tripartite OEA-BID-CEPAL, entidade cujo trabalho foi relançado pelos dirigentes das três instituições em maio de 2010 quando reiteraram seu compromisso de redobrar esforços para conseguir uma colaboração mais estreita em áreas identificadas como prioritárias, tal como a inovação. Com apoio do BID, foi elaborado um estudo para a criação de uma Rede Regional de Cooperação em Metrologia para a América Central e a República Dominicana e uma proposta de conscientização em relação à mesma. Colabora-se também com o Banco Mundial, o Instituto Interamericano de Cooperação em Agricultura, a Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura (UNESCO) e a Comissão em Ciência e Tecnologia para o Desenvolvimento das Nações Unidas, entre outras.

O DDECT colabora com os Organismos Nacionais de Ciência e Tecnologia (ONCyTs) dos Estados membros.

O Programa Interamericano de Jornalismo Científico conta com financiamento da Agência Canadense de Desenvolvimento Internacional (CIDA). Por cada dólar recebido da CIDA conseguiu-se alavancar US$ 5,25 em contribuições em dinheiro e/ou em espécie de ONCyTs e outras instituições, tanto públicas como privadas.

Continua-se a trabalhar na consolidação do Sistema Interamericano de Metrologia (SIM). Com o apoio financeiro do BID foi realizado um estudo e plano ação para a América Central e a República Dominicana com a colaboração de seus institutos nacionais de metrologia (INMs), bem como os do Brasil (INMETRO), México (CENAM) e de outros Estados membros, Alemanha (PTB) e Coréia (KRISS). Além disso, os institutos metrológicos do Brasil, México e Alemanha patrocinaram o projeto Cooperação Triangular de Metrologia em Gás Natural e prestaram assistência técnica ao mesmo, beneficiando os institutos do Peru e da Bolívia.

Foi assinado um acordo de cooperação com o Conselho Internacional de Ciência (ICSU) para o fortalecimento de capacidades científicas e de engenharia na região.

Foi assinado um acordo com a Fundação CRUSA da Costa Rica para a execução de projetos que promovam a cooperação interdisciplinar, internacional e inter-universitária, bem como a melhoria da pesquisa aplicada, o desenvolvimento de recursos humanos e tecnologias avançadas, incluindo tecnologias de súper-computação para as ciências, a engenharia, as humanidades, as artes e as ciências sociais.

O DDECT está colaborando com mais de uma dezena de universidades e institutos na promoção de melhorias na educação em engenharia sob a iniciativa “Engenharia para as Américas (EftA)”.

Continua-se a trabalhar em conjunto com o Young Americas Busines Trust (YABT) na incorporação do tema de empreendimento nos programas curriculares de engenharia e com a participação do DDECT nos workshops de inovação.

Programas, projetos, atividades e mecanismos de cooperação:

Foi realizada a VI Reunião da COMCYT (Washington, D.C. setembro de 2010) com a participação de representantes de 26 Estados membros, entre eles cinco Ministros de Ciência e Tecnologia (Ver CIDI/COMCYT-VI/inf. 4/10 e CIDI/COMCYT/doc.9/10) 

A Reunião teve como objetivo principal apresentar os avanços realizados pelos Estados membros em cumprimento dos mandatos da Declaração e o Plano de Ação do México (AG/RES. 2471 (XXXIX-O/09)), bem como identificar mecanismos de cooperação hemisférica para o desenvolvimento científico e tecnológico e promoção da inovação na região. Foram eleitas novas autoridades da COMCYT: o Ministro de Ciência Tecnologia e Inovação do Panamá foi eleito Presidente; o Ministro de Ciência e Tecnologia de São Vicente e Granadinas Primeiro Vice-Presidente; e o Diretor de Políticas e Planos de Ciência, Tecnologia e Inovação do Conselho Nacional de Ciência e Tecnologia do Peru Segundo Vice-Presidente. O Panamá ofereceu sede para a Terceira Reunião de Ministros e Altas Autoridades em Ciência e Tecnologia.

A COMCYT decidiu desenvolver um Programa Interamericano de Ciência e Tecnologia de longo prazo (Visão 20/25) com metas claras e verificáveis que será encaminhado à Terceira Reunião de Ministros e Altas Autoridades de Ciência e Tecnologia a realizar-se no Panamá em 2012. Além disso, recomendou impulsionar a educação e preparação de recursos humanos; dar ênfase à engenharia com componentes de inovação e empreendimento; promover parcerias público-privadas para criar novas sinergias; incentivar maior colaboração entre países; promover maior participação de mulheres na CTI; apoiar os programas da OEA em CTII e criar mecanismos de fortalecimento da COMCYT, incluindo uma rede interativa que funcione por meio de um endereço eletrônico. Em acompanhamento, o DDECT elaborou um projeto de Visão 20/25 e da rede para a consideração da COMCYT. 

Engenharia para as Américas (EftA): No âmbito de EftA, o DDECT está promovendo a execução do projeto “Educação em Engenharia para a Competitividade” (EEC), destinado a melhorar os programas de estudo em engenharia civil, industrial, elétrica, química e mecânica na América Latina e no Caribe (ALC). O projeto fundamenta-se na cooperação Norte-Sul e Sul-Sul por meio da participação de oito universidades de ALC por subdisciplina e universidades reconhecidas mundialmente. A metodologia permitirá comparar, adaptar e melhorar os programas curriculares, identificará melhores práticas e procurará promover uma maior colaboração indústria-universidade-governo. No longo prazo, com base na experiência anterior com o Sistema Interamericano de Metrologia (SIM), espera-se conseguir um efeito multiplicador entre as universidades participantes e outras da região. O DDECT está negociando memorandos de entendimento com diversas universidades e instituições, entre as quais figuram o Instituto de Tecnologia da Geórgia, EUA; a Universidade de Colorado Boulder, EUA; a Universidade do Norte, Colômbia; a Universidade Católica Boliviana São Paulo, Bolívia, a Pontifícia Universidade Católica do Peru: a Universidade de West Indies, Trinidad e Tobago; e a Universidade de Valparaíso, Chile. 

Neste contexto, se está coordenando o início de um projeto-piloto em engenharia industrial entre duas universidades: a Pontifícia Universidade Católica do Rio de Janeiro, Brasil e o Instituto Politécnico de Virginia, EUA. A universidade brasileira conta com o apoio de Inova Engenharia, uma iniciativa de colaboração indústria-universidade-governo.

Além disso, trabalha-se com o Instituto de Engenheiros Elétricos e Eletrônicos (IEEE), Federação Internacional de Sociedades de Educação em Engenharia (IFEES), Consórcio da América Latina e do Caribe de Engenharia (LACEI), União Pan-Americana de Associações de Engenheiros (UPADI), Junta de Certificação Canadense de Engenharia (CEAB) e Junta Americana de Engenharia e Tecnologia (ABET), os quais se comprometeram a apoiar o projeto EEC.

No âmbito do Ano Interamericano da Mulher, o DDECT colaborou com o LACCEI na inclusão de uma sessão sobre mulheres em engenharia em sua reunião anual de junho de 2010 em Arequipa, Peru e fez uma apresentação sobre o tema. Ambas as instituições estão coordenando a realização de um estudo sobre as mulheres na educação em engenharia, tanto nas carreiras universitárias como no magistério. O propósito é estabelecer uma linha de base e indicadores padronizados que permitam avaliar e comparar os avanços realizados na região em relação à participação e a liderança da mulher na engenharia e futuramente identificar práticas que incentivem a inserção e retenção de mulheres nos diferentes programas e nas atividades magisteriais.

Dando acompanhamento aos mandatos relacionados com a criação e divulgação do conhecimento científico, bem como com a popularização da ciência para promover o desenvolvimento, o DDECT está implementando a iniciativa “Dotação da Ciência pela Sociedade: Programa Interamericano de Jornalismo Científico (PIPC)”. O PIPC promove a cooperação horizontal entre países e sub-regiões de ALC com o propósito de fortalecer as capacidades em jornalismo científico para contribuir para a divulgação e dotação efetiva dos conhecimentos em ciência, tecnologia e inovação pela sociedade e para a tomada de decisões em políticas nesta área. 

Em coordenação com os ONCyTs dos Estados membros foram realizados concursos em jornalismo científico na Costa Rica, El Salvador, Guatemala, México, Nicarágua. Panamá, Argentina, Bolívia, Chile, Equador e Paraguai. Esses concursos tiveram como objetivo selecionar a vencedor por país que acompanhou  dois comunicadores selecionados pelos ONCyTs desses países, além da  República Dominicana, Colômbia e Uruguai, aos seminários de capacitação.

Os seminários foram realizados, para a América do Sul (Buenos Aires, Argentina, outubro de 2010) sob o patrocínio do Ministério de Ciência, Tecnologia e Inovação Produtiva da Argentina (MINCYT); e para a América Central e a República Dominicana (Cidade do México, novembro de  2010) com a participação do Conselho Nacional de Ciência e Tecnologia do México (CONACYT), Fundo Consultivo Científico e Tecnológico do Poder Legislativo, Sociedade Mexicana para a Divulgação da Ciência e a Tecnologia (SOMEDICYT) e Fundação México - Estados Unidos para a Ciência (FUMEC). Ao se encerrar este relatório se adianta a organização do seminário correspondente para o Caribe, a realizar-se o próximo mês de maio. Participaram destes seminários mais de 500 pessoas entre jornalistas de ciências, legisladores e representantes do setor privado. Durante os seminários foi feito o lançamento do Portal Interamericano de Jornalismo Científico, desenhado e criado pelo DDECT, o qual conta com o apoio dos ONCyTS e das associações de jornalismo científico da região.

Sistema Interamericano de Metrologia (SIM): O SIM continua a trabalhar em suas consolidação e em sistemas nacionais da qualidade. Foram realizados o estudo de diagnóstico e o Plano de Ação intitulados “Infra-estrutura da Qualidade para a Competitividade: Plano de Ação para Fortalecer as Capacidades Básicas em Serviços de Metrologia da América Central e a República Dominicana”. O Plano de Ação constitui um esforço importante em cooperação técnica multilateral e estabelece as diretrizes para melhorar as capacidades da sub-região em metrologia. Além disso, ressalta que é fundamental os países fortalecerem seus sistemas nacionais de qualidade por meio da implementação de uma “cesta básica” de serviços metrológicos para atender à demanda interna, promover a colaboração sub-regional e facilitar o estabelecimento de uma rede de cooperação de serviços de metrologia viável e sustentável com capacidades distribuídas e com reconhecimento internacional. Isso assentará as bases para garantir medições confiáveis de acordo com padrões internacionais, apoiando assim a qualidade e a competitividade das empresas locais nos mercados globais e para proteger os consumidores nos países beneficiários. Em acompanhamento a esta iniciativa, o DDECT apresentou ao BID uma proposta para divulgar o Plano de Ação e conscientizar a respeito de seus benefícios altos funcionários de governo e responsáveis pela tomada de decisões da sub-região.

Continuou-se a prestar assessoramento técnico para a execução do Projeto “Cooperação Triangular de Metrologia em Gás Natural na América Latina” em sua primeira etapa. O projeto tem como objetivo contribuir para a transparência e eficácia do mercado de gás natural no Peru e na Bolívia por meio da padronização de procedimentos, promovendo a proteção ao consumidor, eficiência, segurança energética e comércio internacional com vistas a exportar o gás natural e eliminar barreiras técnicas ao comércio. Os INMs do Brasil (INMETRO) e México (CENAM) oferecem assistência técnica ao Peru e à Bolívia para fortalecer suas capacidades de medição de gás (fluxo e composição química) e o INM de Alemanha (PTB) contribui com experiência técnica e recursos financeiros. Está-se coordenando uma segunda etapa com a participação do Chile, Argentina e Trinidad e Tobago. O projeto foi reconhecido como um exemplo bem-sucedido de cooperação triangular.

Em conjunto e com recursos da PTB, no âmbito do projeto “Eficiência Energética e Energias Renováveis: Desafios para as Instituições dos Sistemas Nacionais da Qualidade na América Latina e no Caribe”, realizou-se um workshop regional no Rio de Janeiro em maio de 2011, com a participação de representantes do SIM, da Cooperação Interamericana de Certificação (IAAC), da Comissão Pan-Americana de Normas Técnicas (COPANT) e autoridades nacionais de energia. O workshop serviu para identificar, analisar e propor soluções para a cooperação técnica em energia relacionada com qualidade, normas e padrões. Nesta mesma linha, o DDECT colaborou com o Departamento de Desenvolvimento Sustentável (SEDI) na elaboração de termos de referência de uma estratégia de conscientização para o uso de padrões de eficiência energética e rotulagem de aparatos eletrodomésticos no Caribe.

Com a contribuição do FEMCIDI para a preparação de projetos foi elaborado elaborou um perfil de projeto para o fortalecimento de capacidades de instituições de certificação da América Central e da República Dominicana para aumentar sua competitividade. O projeto-piloto enfocará produtos da carne e enlatados e consistirá na dotação e capacitação técnica para a operação de equipamentos e condução de processos nos laboratórios de certificação, complementando assim o Plano de Ação de metrologia realizado com o BID.

Em conjunto com a INMETRO, o National Bureau of Standards of Santa Lúcia, o National Institute of Standards and Technology (NIST) dos Estados Unidos e outros INMs da região, foi realizada em Miami em novembro de 2010 a Assembléia Geral Anual do SIM e a eleição de suas autoridades.

Em agosto de 2010, com o apoio do Governo do México e do FEMCIDI, foi inaugurada a Rede Bioinovação para as Américas (BIONNA) com sede no Centro de Pesquisas em Alimentação e Desenvolvimento (CIAD) em Sonora, México com a participação de 12 Estados membros. Estruturada com a colaboração do DDECT, a BIONNA tem como propósito facilitar a integração entre os atores da inovação em biotecnologia aplicada à agricultura, alimentos, saúde, energia e meio ambiente.

FEMCIDI: Sob a coordenação do México, o Centro de Pesquisas em Alimentação e Desenvolvimento (CIAD) desenvolveu um software Rede BIONNA que será um meio de comunicação entre dois atores participantes: os pesquisadores, que contribuirão com o conhecimento e experiências em cada um de seus campos, e as empresas e organizações em geral, os quais precisam inovar em seus processos. No âmbito deste projeto foram realizados dois eventos de intercâmbio: o primeiro, realizado em Hermosillo, Sonora - México e que cumpriu o objetivo de estabelecer estratégias para promover a competitividade e a capacidade de inovação local das PMEs em matéria de biotecnologia, tomando como referência a experiência dos países participantes em BIONNA. O segundo foi realizado cabo em Xalapa, Veracruz, onde foram analisados os problemas comuns dos países participantes da BIONNA e dos Estados de Veracruz-México e Sonora - México. Foram estabelecidas de maneira concreta as possíveis colaborações entre os produtores agrícolas e empresários locais com os diferentes elos da BIONNA de acordo com a problemática específica e a infra-estrutura, bem como a experiência existente em cada país.

DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL DO TURISMO

Realizações mais destacadas:

· Foram consolidados e reforçados os processos políticos que são a base dos programas e atividades. Com a publicação “Promoção do desenvolvimento econômico nas Américas” http://www.oas.org/en/sedi/dedtt/docs/brochure/progs_s.pdf, a atualização de seu endereço eletrônico Web http://www.oas.org/en/sedi/dedtt/ e uma apresentação abrangente ao CEPCIDI, o departamento deu mais visibilidade ao propósito de seus programas e resultados de suas atividades em relação, entre outros, com o turismo sustentável.
· El Salvador será sede do XIX Congresso Interamericano de Turismo (San Salvador, setembro de 2011). A OEA/SEDI, por meio do DDECT, opera como Secretaria Técnica apoiando a preparação e organização desse Congresso que reunirá Ministros do Turismo e altas autoridades dos Estados membros. Constitui um importante espaço para o diálogo o intercâmbio de experiências e boas práticas, bem como para a definição e implementação de planos de ação comuns em diversos aspectos específicos do setor turístico do Hemisfério. O último Congresso foi realizado em 2003 na cidade da Guatemala.
· Foi concluído o projeto “Apoio a Nossas Empresas do Caribe” (SOURCE), cujo objetivo foi melhorar o acesso dos artesãos caribenhos aos mercados turísticos dessa região. Foi lançado o endereço eletrônico http://www.resortfularts.org/produts.html que, em conjunto com os e-mails denominados e-blast, concede maior visibilidade aos principais compradores e à indústria em geral para revisar as imagens dos produtos e atualizar preços e linhas acabadas de produtos. O endereço eletrônico promove oportunidades a preços ótimos por meio da participação em grupo de pedidos e alerta aos compradores nos seis países participantes sobre os produtos disponíveis em seu próprio território.

· No âmbito da Segunda Reunião Interamericana de Ministros e Altas Autoridades de Desenvolvimento Sustentável e em colaboração com o Departamento de Desenvolvimento Sustentável da SEDI/OEA, foi realizado o seminário “Aumentar a Resistência aos Perigos Naturais no Setor do Turismo nas Américas”, em São Domingos, República Dominicana.

· Apoiou-se a criação da Associação de Pequenos Hotéis da Região Andina.

Mandatos:

A OEA/SEDI, por meio do DDECT, apóia os esforços dos Estados membros em matéria de desenvolvimento sustentável do turismo em cumprimento dos mandatos emanados das Cúpulas das Américas, das Reuniões do Congresso Interamericano de Turismo – para as quais o DDECT atua como Secretaria Técnica – e da Assembléia Geral – em particular o Plano Estratégico de Cooperação Solidária para o Desenvolvimento Integral vigente – e da resolução AG/RES. 2591 (XL-O/10) sobre a importância da cooperação em matéria de turismo nas Américas, mediante a qual a OEA/SEDI foi encarregada, entre outros, de redobrar seus esforços no sentido de apoiar os Estados membros no incentivo ao desenvolvimento do turismo, promovendo especialmente a competitividade das micro, pequenas e médias empresas turísticas, bem como de apoiar os mesmos em suas considerações para elaborar e implementar programas regionais e sub-regionais destinados a melhorar o desempenho do setor turístico, bem como aumentar sua resiliência aos desastres, em particular os naturais, e reativar as economias afetadas por eles.

Na Declaração de Compromisso de Port of Spain, os Chefes de Estado e de Governo das Américas indicaram “a contribuição positiva do comércio entre nossos países na promoção do crescimento, do emprego e do desenvolvimento” e comprometeram-se a “continuar a envidar um esforço especial para promover o desenvolvimento sustentável de economias pequenas e vulneráveis do Hemisfério, melhorando sua competitividade, reforçando a capacidade humana e institucional, a infra-estrutura financeira e física, bem como o desenvolvimento das tecnologias da informação e comunicação (TICs), o desenvolvimento do setor empresarial e de outros setores econômicos produtivos, incluindo o turismo”. Comprometeram-se também continuar a promover “maior responsabilidade corporativa social e maior competitividade”.

Entre outros temas, o Plano Estratégico estabelece que os esforços se devem concentrar, com base nas recomendações do Congresso Interamericano de Turismo, no seguinte: apoiar os Estados membros em seus esforços para elaborar e implementar estratégias benéficas para o meio ambiente e as comunidades locais que enfatizem qualidade, marketing e criação de um ambiente propício para o crescimento da indústria turística, em particular para as micro, pequenas e médias empresas e outras unidades de produção; fortalecer o desenvolvimento de produtos turísticos, especialmente os dirigidos a nichos de mercado e adotar normas de qualidade harmonizadas de acordo com os requisitos do mercado internacional; apoiar formação e capacitação de recursos humanos públicos e privados e incentivar o uso das tecnologias da informação e comunicação para o desenvolvimento da indústria turística; promover o desenvolvimento sustentável do turismo a fim de mitigar os possíveis impactos ambientais negativos; aumentar a conscientização pública a respeito da importância de manter o equilíbrio ecológico dos locais turísticos; promover o desenvolvimento da relação entre o turismo e outros setores econômicos; assegurar que a preparação para desastres se estenda também à área de turismo mediante o desenvolvimento de mecanismos de preparação e recuperação para desastres que afetem a infra-estrutura turística, especialmente nas economias menores; e proteger a segurança dos visitantes. 

Além disso, de acordo com os mandatos emanados da Assembléia Geral, o DDECT executa programas de promoção de responsabilidade social das empresas no Hemisfério [AG/RES. 2483 (XXXIX-O/09)] e de apoio ao desenvolvimento socioeconômico no Haiti em matéria de comércio e promoção do turismo [AG/RES. 2487 (XXXIX-O/09)].

Em conformidade com a resolução AG/RES. 2591 (XL-O/10), a CEPCIDI encarregou a OEA/SEDI de apoiar o trabalho de preparação e organização do XIX Congresso Interamericano de Turismo, a realizar-se em San Salvador em 29 e 30 de setembro de 2011.

Parcerias: 

No intuito de otimizar o apoio aos esforços dos Estados membros para desenvolver o turismo sustentável e em conformidade com os mandatos indicados, a OEA/SEDI executa atividades para ampliar as parcerias interinstitucionais com organismos internacionais, regionais, nacionais e outros atores nos setores público e privado relevantes. 

A SG/OEA e a Organização Mundial de Turismo assinaram um acordo para a cooperação em matéria de turismo. O acordo estabelece os mecanismos para a cooperação entre as partes e permite a cooperação em áreas de interesse comum que poderiam incluir, entre outros, o desenvolvimento de políticas de turismo sustentável, o fortalecimento da capacidade institucional, o desenvolvimento e implementação de projetos conjuntos, o intercâmbio de pessoal profissional para o fortalecimento de programas de estudo e a coleta de dados estatísticos sobre o turismo.

O projeto de Rede de Pequenas Empresas Turísticas (STEN) conta com financiamento da CIDA.

Apóia-se a Secretaria da Comunidade Andina com intercâmbio de informações; trabalha-se  estreitamente com a Federação de Câmaras de Turismo do Equador na coordenação de um projeto do FEMCIDI para prestar assistência técnica a pequenos hotéis nos países da Sub-Região Andina e com a Associação Hoteleira da Colômbia (COTELCO) foi iniciado um programa de capacitação em pequenos hotéis no âmbito deste projeto. Além disso, foi reforçada a relação com a Federação Centro-Americana de Pequenos Hotéis e suas boas experiências foram disponibilizadas a outros países. Está-se coordenando a realização do IX Fórum Centro-Americano de Pequenos Hotéis a realizar-se em setembro de 2011.

No âmbito do acordo de cooperação entre a SG/OEA e a Secretaria-Geral para a Integração da América Central (SICA) foi negociado um acordo suplementar para a cooperação técnica com a Secretaria de Integração Turística da América Central (SITCA) com fundos do FEMCIDI e em coordenação com o DDECT, para a execução do projeto “Fortalecimento de Capacidades e Capacitação de Recursos Humanos com Especial Ênfase na Micro, Pequena e Média Empresa de Turismo na América Central”. 

Com o Governo da Guatemala foi assinado o “Acordo para a Prestação de Cooperação Técnica em Turismo” e com o apoio do Fundo para a Preparação de Projetos de FEMCIDI foi compilado o material necessário para redigir três perfis de projetos.

No âmbito do acordo de cooperação entre a SG/OEA, a Organização de Turismo do Caribe (CTO) e o Governo de Barbados (BGI) foi assinado um acordo tripartite OEA-CTO-BGI (2009-2012) em 2010 mediante o qual a OEA destinou US$ 100.000 para executar projetos selecionados pelas três partes. 

Além disso, foram reforçadas as parcerias com as seguintes instituições que permitiram a formulação e o desenvolvimento bem-sucedido de diversos projetos: Associação de Hotéis e Turismo do Caribe (CHTA), Organização de Turismo do Caribe (CTO) e Ajuda a Artesãos Inc. (ATA), uma organização internacional não-governamental especializada no desenvolvimento econômico do artesanato local.

Mecanismos e programas/projetos de cooperação: 

Programa de Pequenas Empresas Turísticas (STEP). Este programa contou com financiamento da USAID e foi concluído em 2008. Proporciona o âmbito de assistência técnica do projeto para pequenos hotéis da região andina e o projeto de rede de pequenas empresas turísticas (STEN) no Caribe.

Com financiamento da CIDA foi concluída a primeira fase do Projeto Rede de Pequenas Empresas Turísticas (STEN). Este projeto dispõe de uma plataforma on-line para prestar apoio estratégico às pequenas empresas de turismo mediante o desenvolvimento de um mecanismo autônomo que atenda às necessidades de aumento de acesso a mercados, uma comunicação mais eficaz entre as empresas de turismo e o mercado selecionado.

Com fundos do FEMCIDI, o “Programa de Assistência Técnica a Pequenos Hotéis nos países da Região Andina: Fortalecimento da Competitividade da Micro, Pequena e Média Pequena e Média Empresa Hoteleira e Criação de Mecanismos de Associação Regional” presta apoio concreto, participativo e personalizado aos pequenos hotéis da sub-região; oferece programas de formação técnica para melhorar sua competitividade e estabelece mecanismos para desenvolver, validar e adotar normas e mecanismos de certificação para esses hotéis. Este projeto é executado em cooperação com a Federação de Câmaras de Turismo do Equador e em estreita vinculação com os Ministérios do Turismo e as associações nacionais de hotéis dos países participantes. Foi realizada a segunda reunião da Comissão Técnica Regional (Bogotá, março de 2011) com a participação de representantes dos Ministérios do Turismo e das associações hoteleiras dos países participantes: Bolívia, Chile, Colômbia, Peru e Equador. Está em preparação a realização do Primeiro Fórum Andino de Pequenos Hotéis em Bogotá, Colômbia, em junho de 2011, com a cooperação do Vice-Ministro de Turismo da Colômbia e a Associação Colombiana de Hotéis (COTELCO).

Estão em processo de instalação plataformas de gestão de hotéis do Property Management System (PMS) que oferece aos pequenos hotéis tecnologias que lhes permitem conectar-se com os sistemas de distribuição globais (GDS); desenho de uma página Web e marca de comercialização dos hotéis para reservas on-line e promoção conjunta.

No âmbito da Segunda Reunião Interamericana de Ministros e Altas Autoridades de Desenvolvimento Sustentável, realizada de 17 a 19 de novembro em São Domingos, República Dominicana, o DEDTT, em colaboração com o Departamento de Desenvolvimento Sustentável, convocou um seminário de um dia denominado “Aumentar a Resistência aos Perigos Naturais no Setor Turismo nas Américas”, o qual contou com a participação de autoridades e peritos de turismo e de gestão do risco de desastres da América Latina e do Caribe.

A fase final do Projeto “Apoiar Nossas Empresas do Caribe (SOURCE)” foi concluído no referido período. Este projeto, financiado pelo FEMCIDI, proporcionou aos artesãos caribenhos acesso aos mercados turísticos do Caribe mediante o fortalecimento de suas capacidades empresariais, melhoria da comercialização de seus produtos, racionalização dos sistemas de distribuição e criação de relações comerciais piloto entre um grupo de produtores fundadores e centros turísticos do Caribe, lojas de presentes e empresas turísticas.
Foi concluído o projeto financiado pelo FEMCIDI que apóia a coleta de dados para a tomada de decisões no Caribe e visa a melhorar o acesso dos países do CARICOM às informações estatísticas necessárias para a tomada de decisões, planejamento, negociação e desenvolvimento de produtos. Foi realizada uma série de seminários regionais facilitados pela Organização de Turismo do Caribe (CTO).
No âmbito da Rede Latino-Americana para o Desenvolvimento da Pequena e Média Empresa Turística, em colaboração com a Universidade Nacional de Quilmes, Argentina, e ‘Fundação Turismo para Todos e com o apoio de diversas instituições e organismos não-governamentais foi realizado o “IV Congresso Virtual Latino-Americano de Competitividade de Empresas e Destinos Turísticos: Competitividade em Tempos de Crise”. Foi publicado o livro virtual “Município, Turismo e Segurança”.

Em colaboração com o Fundo de Jovens Empreendedores das Américas (YABT) e a Comissão Econômica para a América Latina e o Caribe das Nações Unidas (CEPAL), foi realizado o projeto “Promoção da Responsabilidade Social Empresarial em Pequenas e Médias Empresas Turísticas do Caribe.” Foi realizado realizou um workshop regional em Grenada para o Caribe, resultado de esforços conjuntos com a Green Globe, a Rainflorest Alliance, a Parceria do Caribe para o Turismo Responsável (CAST) e o programa executado pelo DDECT para conscientizar a respeito da responsabilidade social na América Latina e no Caribe que conta com a assistência da ACDI. Os participantes receberam ferramentas e habilidades para aplicar e promover atividades de êxito de RSE, instrução para replicar a capacitação e materiais de referência sobre estudos de casos de RSE na indústria de turismo no Caribe.

Em colaboração com o Instituto de Gestão Pública da OEA e no âmbito do projeto CAPACINET, foi oferecida a segunda edição do curso on-line denominado “Estratégias Integrais de Turismo na América Latina”, uma introdução ao desenvolvimento integral do turismo e orientada a municípios e governo locais da América Latina. 

FEMCIDI: Entre os projetos do FEMCIDI cumpre notar o “Projeto de Treinamento de Geração de Capacidades e Certificação no Turismo” que promove o desenvolvimento de uma força de trabalho no turismo em Belize, Saint Kitts e Nevis e Antígua e Barbuda em campos como preparação de alimentos e serviços de hotelaria.  Em 2010 participantes destes três países foram treinados e receberam certificados reconhecidos nos três países.

DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL E MEIO AMBIENTE

Realizações mais destacadas:

· Em 2010 a OEA/SEDI, em conjunto com o Departamento de Desenvolvimento Sustentável (DDS), realizou as funções de coordenação e Secretaria Técnica do processo de preparação e execução da Segunda Reunião de Ministros e Altas Autoridades de Desenvolvimento Sustentável (São Domingos, República Dominicana, novembro de 2010), cujo resultado foi a adoção da Declaração de São Domingos para o Desenvolvimento Sustentável das Américas e a prorrogação da vigência do Programa Interamericano de Desenvolvimento Sustentável (PIDS) no período 2010-2014.

· Foram capacitadas mais de quinhentas (500) pessoas nos temas da agenda hemisférica de desenvolvimento sustentável no nível local e foi revitalizado o processo de diálogo com a sociedade civil e outros atores sociais no âmbito dos eventos paralelos da reunião ministerial e de seu processo preparatório. 

· Foram desenvolvidas as Políticas Nacionais de Energia para Belize, Dominica, Saint Kitts e Nevis e Bahamas. Foram adotados a política Nacional de Energia de Santa Lúcia e o Plano de Ação Nacional de Energia de São Vicente e Granadinas.

· Foram avaliadas as contribuições para a governança e fortalecimento institucional da cooperação ambiental no âmbito do acordo DR-CAFTA em 2010.

· Foi implementado o projeto de Legislação de Emergências no Caribe em conjunto com a Secretaria do CARICOM e com o apoio do Banco Mundial.

· Foi concluída a formulação, negociação e início de execução dos projetos GEF: 1. “Quadro para a gestão sustentável dos recursos hídricos na Bacia do Rio La Plata”; 2. “Gestão sustentável da selva na região transfronteiriça do ecossistema Chaco Americano”; e 3. “Quadro Regional para o uso sustentável do Rio Bravo”.

· Contribuição técnica para a elaboração do relatório “A Importância da Biodiversidade e dos Ecossistemas no Crescimento Econômico e a Eqüidade na América Latina e no Caribe: Uma Avaliação Econômica dos Ecossistemas”, publicado pelo Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento (2010) e para o terceiro relatório sobre a situação do meio ambiente na América Latina e no Caribe “Perspectivas do Meio Ambiente: América Latina e o Caribe. GEO ALC 3”, publicado pelo Programa das Nações Unidas para o Meio Ambiente (2010); 

· Sob o patrocínio da IABIN, o DDS apoiou a criação e padronização de bancos de dados nacionais e subnacionais relacionados com as espécies, espécimes, espécies invasoras, ecossistemas, áreas protegidas e polinizadores nos Estados membros;

· A IABIN concedeu cento e vinte e seis (126) doações em um montante aproximado de US$ 10.000 cada uma para a digitalização das informações sobre biodiversidade;

· Foram concluídas as publicações dos projetos “Aplicação de Tecnologias da Informação e Comunicação (TICs) na Mitigação de Desastres no Istmo Centro-Americano” e do “Programa Centro-Americano de Alerta Antecipado de Inundações em Pequenas Bacias (SVP) e Redução da Vulnerabilidade: Desenvolvimento de uma Plataforma Regional;

· Prestou-se apoio técnico à Administração de Ilha de Nevis na consecução de seu Acordo de Compra de Energia, que resultou no primeiro parque eólico de 1,1 MW em Nevis, um parque eólico de 8 MW em Saint Kitts e uma planta de 32 MW de energia geotérmica.

Mandatos: 

A OEA/SEDI, por meio do Departamento de Desenvolvimento Sustentável (DDS), colabora com os Estados membros no desenho e implementação de políticas, planos, programas e projetos de cooperação destinados a integrar prioridades ambientais com o alívio da pobreza e cumprimento das metas de desenvolvimento socioeconômico. Os programas e projetos que a OEA/SEDI executa e supervisiona mediante seu Departamento de Desenvolvimento Sustentável (DDS) são realizados no âmbito e como acompanhamento dos mandatos estabelecidos no Plano Estratégico de Cooperação Solidária para o Desenvolvimento Integral 2006-2009 vigente, do Programa Interamericano de Desenvolvimento Sustentável (PIDS), da Declaração de São Domingos, da Declaração de Santa Cruz +10 e da Declaração do Panamá: Energia para o Desenvolvimento Sustentável (AG/DEC. 52 (XXXVII-O/07). Além disso, as atividades são realizadas em cumprimento dos mandatos do processo de Cúpulas das Américas, especialmente a Cúpula das Américas sobre o Desenvolvimento Sustentável realizada em Santa Cruz de la Serra em 1996, cujo plano de ação encarrega a OEA do papel de coordenar o acompanhamento das diversas decisões dessa cúpula e da Quinta Cúpula das Américas cujo enfoque foram a sustentabilidade ambiental e a segurança energética. As iniciativas visam também a promover os princípios da Carta Democrática Interamericana, particularmente nos aspectos relacionados ao vínculo da gestão ambiental com a participação pública e governabilidade democrática. 

As principais atividades da OEA/SEDI orientam-se para a gestão integrada e sustentável dos recursos hídricos, especialmente em bacias transfronteiriças; desenvolvimento e uso de energia sustentável e sistemas de energia eficiente; integração da gestão do risco de perigos naturais nas políticas públicas e planejamento para o desenvolvimento; fortalecimento e desenvolvimento da institucionalidade e da legislação dos Estados membros em matéria de meio ambiente e desenvolvimento sustentável; e intercâmbio de informações para a tomada de decisões e conscientização pública em temas relacionados com o uso sustentável da diversidade biológica nas Américas. Outras ações em andamento incluem o desenvolvimento de mecanismos inovadores de financiamento para a conservação do meio ambiente, tais como os esquemas de pagamentos por serviços ambientais (PSA).

É importante ressaltar que os trabalhos realizados no âmbito da OEA/SEDI por meio de seu Departamento de Desenvolvimento Sustentável apóiam os esforços dos Estados membros no cumprimento dos Objetivos de Desenvolvimento do Milênio de “Garantir a Sustentabilidade do Meio Ambiente”. Neste sentido, o DDS trabalha com os novos atores que surgiram no campo das políticas públicas para a sustentabilidade ambiental, tais como as empresas nacionais e internacionais, o setor privado e a sociedade civil. Estes esforços visam a enfrentar o desafio comum, o qual consiste não somente em saber como mobilizar os escassos recursos, mas também em como priorizar e articular as ações com a responsabilidade compartilhada e com transparência institucional. Além disso, a OEA/SEDI visa a promover o avanço na formulação e aplicação de mecanismos de transferência tecnológica para apoiar as iniciativas relacionadas com o desenvolvimento sustentável e a proteção ambiental.

Parcerias:

Uma das metas principais da OEA/SEDI é aumentar os esforços para o desenvolvimento sustentável e exercer influência em matéria de políticas mediante sua participação em redes, iniciativas e conferências mundiais, tais como o Fórum Mundial da Água e as Conferências das Partes dos Acordos Multilaterais Ambientais (AMUMAs), segundo apropriado e conforme permitirem os recursos.

Algumas parcerias importantes com organismos internacionais, tais como o Fundo para o Meio Ambiente Mundial (FMAM), e secretarias das AMUMAs, tais como o Convênio de Diversidade Biológica, a Convenção de Espécies Migratórias, a Convenção sobre o Comércio Internacional de Espécies Ameaçadas de Fauna e Flora Silvestres (CITES) foram destacadas na Segunda Reunião Interamericana de Ministros e Altas Autoridades de Desenvolvimento Sustentável realizada em São Domingos em novembro de 2010. 

Outra parceria importe é a reforçada com o Instituto sobre Saúde e Meio Ambiente do Caribe (CEHI), apoiada pelo DDS na execução do Quinto Fórum Ambiental do Caribe, realizado em abril de 2010.

Mecanismos e programas/projetos de cooperação:

A OEA/SEDI promove os princípios da Carta Democrática Interamericana prestando assistência aos Estados membros na implementação de políticas e estratégias para proteger o meio ambiente. Estas também promovem os objetivos do desenvolvimento sustentável em benefício das gerações futuras (artigo 15) e a participação plena e eqüitativa da mulher como elemento fundamental da cultura democrática (artigo 28). Estes princípios, concretizados por meio das atividades do DDS da OEA/SEDI, são divulgados pelos seguintes programas e redes hemisféricas:
· Estratégia Interamericana para a Promoção de Participação Pública na Tomada de Decisões sobre Desenvolvimento Sustentável (ISP) ;

· Parceria para a Energia Sustentável nas Américas (SEPA);

· Rede Interamericana de Informações sobre Biodiversidade (IABIN);

· Fórum Interamericano de Direito Ambiental (FIDA);

· Rede Interamericana de Mitigação de Desastres (RIMD);

· Rede Interamericana de Recursos Hídricos (RIRH).

Em setembro de 2008, com o apoio do Ministério Federal de Assuntos Europeus e Internacionais da Áustria, a OEA/SEDI convocou a Segunda Reunião de Pontos Focais Nacionais da OEA para a Gestão de Recursos Hídricos. A reunião foi realizada em acompanhamento da reunião convocada em agosto de 2007 e resultou em uma proposta de projeto para promover a gestão integrada de recursos hídricos.

A OEA/SEDI também continuou a promover a RIMD com base no Acordo Geral de Cooperação assinado em 2007 entre a SG/OEA e a Secretaria para a Estratégia Internacional para a Redução de Desastres (ONU/EIRD), destinado a “promover a aplicação do Quadro de Ação de Hyogo nas Américas”. Segundo este Acordo, a ONU/EIRD designa o Departamento como organismo principal de execução da Plataforma Regional. Além disso, o Departamento está executando dois projetos centralizados no uso de tecnologias da informação e comunicação (TIC) e o desenvolvimento de sistemas de alerta antecipado.

Gestão Integrada dos Recursos Hídricos: O período 2010-2011 caracteriza-se por ações técnicas que implicam a consolidação e início de execução de três projetos com o Fundo Mundial do Meio Ambiente e o Programa das Nações Unidas para o Meio Ambiente (GEF-PNUMA), a apresentação de novas iniciativas e a finalização de ações de projetos FEMCIDI e Finlândia. No âmbito administrativo foram consolidadas as ações técnico-financeiras da Unidade Técnica de Projetos da Argentina e da sede em Washington. Será prioridade em 2011 realizar o mesmo exercício para o Escritório Técnico do Brasil.
Foram consolidados e executados os seguintes projetos:
· Quadro Regional para o Uso Sustentável do Rio Bravo (México - Estados Unidos): projeto com o Fundo Mundial do Meio Ambiente e o Programa das Nações Unidas para o Meio Ambiente (GEF-PNUMA), em execução no montante de US$ 4 milhões;
· Programa Quadro para a Gestão Sustentável dos Recursos Hídricos Transfronteiriços da Bacia do Prata (Argentina, Bolívia, Brasil, Paraguai, Uruguai): projeto com o Fundo Mundial do Meio Ambiente e o Programa das Nações Unidas para o Meio Ambiente (GEF-PNUMA), em execução no montante de US$ 10.730.000;
· Gestão sustentável da floresta no ecossistema transfronteiriço do grande Chaco Americano (Argentina-Paraguai). Em execução no montante de US$ 3.250.000;

· Projeto FEMCIDI, ISARM-Américas (Internationally Shared Aquifers Resources Management – Gestão de Recursos Aqüíferos Compartilhados Internacionalmente), coordenado pela OEA e UNESCO: no âmbito de geração de informações e conhecimentos para a tomada de decisões e formulação de políticas foram realizados workshops de coordenação e conferências mundiais que culminaram com a publicação do terceiro livro da coleção ISAR-America sobre “Aspecto sociais, econômicos e ambientais dos sistemas de aqüíferos transfronteiriços”; foi também iniciado o trabalho de preparação do quarto livro sobre: “Estratégias para a gestão dos sistemas de aqüíferos transfronteiriços”. 

Está em preparação a documentação para as propostas ao GEF-PNUMA sobre o seguinte:

· Proteção, conservação e uso sustentável dos aqüíferos Mesoamericanos (México, Guatemala, Belize, El Salvador, Nicarágua, Costa Rica e Panamá). Sua documentação avançou graças à Cooperação do Governo da Finlândia.

· Projeto para a Gestão Sustentável dos Aqüíferos Transfronteiriços da Ilha Espanhola: Artibonito- Massacre (Haiti - República Dominicana).

· Projeto Gestão Integrada de Atividades Terrestres na Bacia Rio São Francisco e sua Zona Costeira (Brasil).

· Projeto “Práticas em Gestão Integrada de Bacias na Região do Pantanal e Alto Paraguai (Brasil-Bolívia-Paraguai);
· Projeto sobre Gestão Integrada dos Recursos Hídricos na Bacia do Rio San Juan (Nicarágua-Costa Rica) com o apoio do Fundo de Paz da OEA para futuro financiamento por parte do GEF; 

· Projetos “Gestão integrada dos recursos hídricos na Bacia Pastaran-La Tolita (Colômbia-Equador)”. 

· Projeto “Diretivas sobre recurso hídricos nas Américas”, pretende articular diferentes aspectos da governança da água nas Américas.
Outras propostas de projetos que estão sendo formuladas neste período:

· Programa sobre gestão integrada dos aqüíferos transfronteiriços das Américas, Programa ISARM-Américas II fase.

· Programa Água e Juventude, desenvolvido em parceria com a UNESCO e outras organizações de jovens nas Américas.

Continua o trabalho relacionado com a execução dos projetos:

· Programa de Estruturação Institucional para a Consolidação da Política Nacional de Recursos Hídricos; Projeto de Cooperação Técnica para a Melhoria da Gestão Ambiental Urbana no Brasil e Projeto de Ações Integradas para o Planejamento do Desenvolvimento Sustentável da Amazônia – todos eles no Brasil.

· Projeto sobre Gestão Integrada dos Recursos Hídricos na Bacia do Rio Negro (Honduras-Nicarágua. Concluído. Espera-se apenas que a situação de Honduras se normalize para realizar a apresentação em 2011 ao Fundo de Paz da OEA quem é o parceiro nesta iniciativa.
No primeiro semestre de 2011 será feito o lançamento do terceiro livro da coleção ISAR-América sobre “Aspecto sociais, econômicos e ambientais dos sistemas de aqüíferos transfronteiriços”. Será também feita a apresentação das publicações resultantes do Programa de Ação Estratégica para a Bacia Binacional do Rio Bermejo (Argentina-Bolívia).

No âmbito da Rede Interamericana de Recursos Hídricos (RIRH), a seção de Gestão Integrada dos Recursos Hídricos do DDS está liderando ativamente o processo de participação política e desenvolvimento de agenda técnica do VII Dialogo Interamericano da Água (Medellín, Colômbia, novembro de 2011). Esta atividade foi promovida pelo Governo da Colômbia durante a Segunda Reunião de Ministros e Altas Autoridades em Desenvolvimento Sustentável. Além disso, colabora com a coordenação do processo para o próximo Fórum Mundial da Água, a realizar-se em Marselha, França, em 2012 e lidera o grupo de trabalho sobre a gestão integrada dos recursos hídricos.

Gestão do Risco e Adaptação à Mudança Climática. O Departamento continuou a promover a Rede Interamericana de Mitigação de Desastres (RIMD) com financiamento do Programa Interamericano de Cooperação do Canadá, por meio da implementação do endereço eletrônico da RIMD e da organização de mesas-redondas sobre políticas públicas em matéria de gestão de risco. Destaca-se a apresentação do Seminário “Aumento da resiliência a perigos naturais no Setor do Turismo nas Américas”, co-organizado e apresentando com o Escritório de Turismo do Departamento do DDECT. Também se continuou a apoiar o desenvolvimento do Programa OEA - Capacetes Brancos com a identificação de projetos de mitigação de desastres em resposta à convocação do Governo da Guatemala como resultado da passagem do furacão tropical Agatha e da erupção do vulcão Pacaia e com missões de voluntários a diversos países afetados por desastres, como o Haiti e o Chile.

No último semestre de 2010 e no primeiro trimestre de 2011 foram concluídas as publicações dos projetos “Aplicação de Tecnologias da Informação e Comunicação (TICs) para a Mitigação de Desastres no Istmo Centro-Americano”, financiado pelo Centro de Pesquisas para o Desenvolvimento do Canadá (IDRC), por meio do Instituto de Conectividade para as Américas (ICA) e do Programa Centro-Americano de Alerta Antecipado em Inundações em Pequenas Bacias (SVP) e Redução da Vulnerabilidade: Desenvolvimento de uma Plataforma Regional”, com o apoio da Plataforma Global para a Promoção da Alerta Temprana das Nações Unidas (ONU/PGPAT) e a UNISDR Américas e com o financiamento do Governo de Alemanha. 

No primeiro caso, foi publicado o documento sobre boas práticas para uso e aplicação de TICs na Mitigação de Desastres e Perfis de Países para todos os países do Istmo Centro-Americano –com exclusão de Honduras e República Dominicana. No segundo, foi publicado o Manual Harmonizado para o Desenho e Implementação de SATs Comunitários em Inundações e um documento de políticas com recomendações para fortalecer as capacidades institucionais. Foi também criado um banco de dados on-line sediado e operado pela Universidade do Panamá e outras universidades do Istmo Centro-Americano, por meio do nó do Programa de Fortalecimento de Capacidades para a Pesquisa sobre Prevenção e Gestão de Desastres (DIPREDCA) do Conselho Superior de Universidades da América Central (CSUCA).

OEA/SEDI continua a apoiar o Gabinete do Secretário-Geral Adjunto em trabalhos de coordenação com outras entidades do Sistema Interamericano e do Conselho Permanente e com a CEPCIDI por meio do serviço de secretaria técnica do Grupo Conjunto de Trabalho estabelecido em conformidade com a AG/RES. 2492 (XXXIX-O/09) para fazer um diagnóstico dos mecanismos existentes para a prevenção e resposta a desastres e a assistência humanitária nas Américas. No primeiro semestre de 2011 espera-se concluir o documento de diagnóstico.

A parceria estratégica com a Estratégia Internacional para a Redução de Desastres das Nações Unidas (UNISDR) e as parcerias com organismos intergovernamentais regionais, tais como CEPREDENAC, CDEMA e CAPRADE, entre outros, continuam a ser centrais para a RISCO-MAC. 

No período abrangido por este relatório, a parceria institucional com as Nações Unidas foi fortalecida por meio da participação nas missões interagenciais na República Dominicana e no Chile, as quais resultaram em documentos de diagnóstico e recomendações sobre a implementação do Quadro de Ação de Hyogo e a redução do risco de desastres. Além disso, a RISCO-MAC participou da missão de peritos da UNSPIDER, plataforma das Nações Unidas de informações obtidas no espaço para a gestão de desastres e a resposta de emergência.

O DDS apoiou a Segunda Sessão da Plataforma Regional (Nuevo Vallarta, Naiarit, México, março de 2011). O Embaixador Ramdin participou da sessão de abertura em nome da SG/OEA. Além disso, o Departamento participou de todo o desenvolvimento do evento, assumindo o Chefe da Seção de Gestão de Risco a função de Presidente da segunda sessão plenária e moderador da sessão temática sobre Sistemas de Alerta Antecipado.

Apoiou-se também o desenvolvimento da reunião de peritos “em matéria de atenção a desastres para identificar as alternativas para constituir um mecanismo no âmbito da OEA”, convocada pelo Governo do México para 18 de março. Foi realizada uma apresentação dos instrumentos existentes e dos processos em curso; foi também feita uma análise do contexto atual, tanto sob o ponto de vista das tendências de desastres como dos aspectos institucionais.

Por último, a RISCO-MAC continua a publicar a revista semanal Disasters this Week e trabalha na publicação de um boletim sobre desastres, tendências, políticas e iniciativas da década passada, 2001-2010, destinado a formuladores de políticas públicas e institucionais e responsáveis pela tomada de decisões, bem como autoridades da Secretaria-Geral e órgãos políticos da OEA.

Programa de Direito Ambiental, Política e Governança. Nesta área, o DDS tem como objetivo o fortalecimento e o desenvolvimento da institucionalidade e a legislação dos Estados membros em matéria de meio ambiente e desenvolvimento sustentável como contribuição para a boa governança ambiental. 

Em 2010 a DDS realizou as funções de Secretaria Técnica do processo preparatório da Segunda Reunião de Ministros e Altas Autoridades de Desenvolvimento Sustentável (São Domingos, República Dominicana, novembro de 2010). Esta Reunião adotou a Declaração de São Domingos para o Desenvolvimento Sustentável das Américas que inclui uma série de iniciativas de ação e insta a Secretaria-Geral a promover a mobilização de recursos e facilitar assistência técnica para sua implementação. Além disso, os Ministros e Altas Autoridades de Desenvolvimento Sustentável do Hemisfério prorrogaram a vigência do Programa Interamericano de Desenvolvimento Sustentável (PIDS) pelo período 2010-2014 e instaram a Comissão Interamericana de Desenvolvimento Sustentável (CIDS) a que inicie um processo de revisão e atualização do PIDS, levando em conta a avaliação do mesmo apresentada aos Estados membros e as decisões constantes da Declaração de São Domingos. Em onze (11) eventos paralelos à Reunião Ministerial foram divulgadas idéias substantivas sobre os temas em consideração e conscientizadas mais de trezentas (300) pessoas, incluindo jovens, nas áreas de desenvolvimento sustentável que incluem a juventude e a cultura da água, gênero e mudança climática, saúde e meio ambiente, legislação ambiental e instrumentos econômicos de conservação entre outros.

Em 2010 a DDS contribuiu para o fortalecimento das capacidades relacionadas com a gestão ambiental no âmbito da integração econômica e da liberalização comercial na região. Com base neste relatório, a DDS continuou a trabalhar com os países do RD-CAFTA no estabelecimento de medidas de desempenho relacionadas com as metas de governança ambiental no longo prazo e no desenvolvimento do segundo relatório a ser apresentado ao Conselho de Assuntos Ambientais do Tratado. Os avanços no trabalho da OEA/DDS nesta matéria foram apresentados em duas ocasiões em 2010 no Grupo de Trabalho Conjunto sobre Comércio e Meio Ambiente da Organização para a Cooperação e o Desenvolvimento Econômico (OCDE), do qual a DDS participa como observador. 

A DDS capacitou 30 funcionários públicos dos países das Américas em Pagamentos por Serviços Ambientais (PSA) associados a ecossistemas naturais, tais como ferramenta para a tomada de decisões de política na conservação dos recursos naturais e o desenvolvimento econômico e social na zona rural. Colaborou com o Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento na elaboração do relatório “A Importância da Biodiversidade e dos Ecossistemas no Crescimento Econômico e a Eqüidade na América Latina e no Caribe: Uma Avaliação Econômica dos Ecossistemas”. O relatório é uma ferramenta para ajudar os governos e as partes interessadas a analisar a função dos serviços dos ecossistemas (SE) a fim de incorporar esses serviços nos planos nacionais econômicos, políticos e de investimento setorial. Juntamente com o Instituto de Direito e Economia Ambiental do Paraguai, deu-se início à execução do projeto “Pagamento por serviços ambientais e agricultura sustentável para a conservação e o desenvolvimento no Paraguai”, pelo qual recebeu do Banco Mundial o prêmio de Cristal do Development Marketplace 2008. 

Colaborou na elaboração do terceiro relatório sobre a situação do meio ambiente na América Latina e no Caribe (GEO ALC 3), publicado pelo Programa das Nações Unidas para o Meio Ambiente (PNUMA). O GEO ALC 3 é uma avaliação sobre a situação do meio ambiente na região que atua como veículo para promover a interação entre os processos científicos e as diversas fases do ciclo de políticas e tomada de decisões. Juntamente com a Secretaria da Convenção sobre o Comércio Internacional de Espécies Ameaçadas de Fauna e Flora Silvestres (CITES), a OEA/DDS formulou um programa para a implementação deste importante convênio. O programa foi apresentado aos Estados membros e outros atores relevantes durante a visita a Washington do Secretário-Geral da Convenção em setembro de 2010.

Juntamente com a Secretaria do CARICOM e com o apoio do Banco Mundial trabalhou na execução do projeto Legislação de Emergências no Caribe e concluiu a elaboração de recomendações sobre a forma de melhorar os instrumentos jurídicos e procedimentos administrativos durante e imediatamente após um desastre natural.

Programa de Biodiversidade e Gestão Sustentável da Terra. Em 2010-2011, sob o patrocínio do Projeto da Rede Interamericana de Informações sobre Biodiversidade (IABIN), a OEA/SEDI continuou a promover a criação e a padronização de bancos de dados nacionais e sub-nacionais em espécies/espécimes, espécies invasoras, ecossistemas, áreas protegidas e polinizadores. Além disso, promoveu sua interoperabilidade e integração por meio do catálogo da IABIN e criou ferramentas de valor agregado para a tomada de decisões. A IABIN concedeu 127 doações – de US$ 10.000,00 cada uma – para a digitalização de informações sobre biodiversidade e para realizar sessões de treinamento multilíngües. Essas capacitações sobre o uso de ferramentas para a criação de dados melhoram a capacidade dos países para o desenvolvimento de dados, cumprindo padrões internacionais mediante sua participação na rede de IABIN. Além disso, em junho de 2009, o DDS levou a cabo a VI Reunião do Conselho da IABIN na Republica Dominicana, constituído pelos pontos focais da Rede nos países participantes. 

Em 2010-2011, o DDS da OEA/SEDI realizou a segunda fase da Iniciativa sobre as Espécies Migratórias do Hemisfério Ocidental (WHMSI), um projeto hemisférico baseado na Convenção sobre a Proteção da Natureza e a Preservação da Vida Selvagem do Hemisfério Ocidental de 1940. Financiada com uma terceira doação de US$ 134.000 do fundo FEMCIDI da OEA e US$ 260.000 do Serviço de Pesca e Vida Silvestre do Departamento do Interior dos Estados Unidos, o projeto enfoca cinco associações regionais para gestão conjunta e planeja implementar cinco workshops de treinamento anuais, onde serão estudadas as necessidades de fortalecimento das capacidades para a conservação de espécies migratórias. Uma lista completa dos projetos do FEMCIDI consta do Anexo III, bem como no banco de dados de projetos do FEMCIDI no endereço eletrônico da OEA/SEDI: http://www.apps.oas.org/projets.

Além disso, em 2010 e em coordenação com oito países (os Países Andinos e Costa Rica), o DDS desenvolveu a Estratégia Regional para a Conservação e Uso Sustentável de Terra Úmidas Altoandinas (HAW), a fim de avançar no desenvolvimento de programas sobre a avaliação e retribuição dos serviços ambientais.

Finalmente, por meio do projeto ReefFix, o DDS desenvolveu casos de estudo na República Dominicana, Haiti, São Vicente, Granada, Santa Lúcia e Barbados, os quais facilitam o intercâmbio de experiências e informações entre os Estados Membro da OEA e a CARICOM em relação à gestão de parques marinhos. O ReefFix capacita os países participantes em metodologias para a avaliação de ecossistemas e técnicas de gestão para a restauração de recifes de corais, ecossistemas de mangues e bacias por meio da gestão integrada de parques marinhos. Os resultados desta iniciativa fortalecem os âmbitos de gestão que regulam as atividades costeiras e sob os quais se desenvolvem planos de adaptação à mudança climática, bem como as respostas para a adaptação de recifes de corais e mangues. Os resultados destes workshops incluem: i. fortalecimento de capacidades em países do Caribe em métodos de valorização de ecossistemas, a fim de coletar e manejar os dados de áreas protegidas de acordo com suas necessidades especificas; ii. melhores sistemas de gestão de dados de áreas protegidas com base em diferentes casos de estudo no nível nacional; iii. sistemas de administração centralizados para a região do Caribe; iv. atividades de fortalecimento de capacidades em ICZM que se reflitam em ecossistemas marinhos saudáveis e na melhoria do bem-estar humano.
Programa de Energia Sustentável e Mudança Climática. O DDS propõe-se melhorar a sustentabilidade do setor energético promovendo e apoiando o desenvolvimento e uso de tecnologias e serviços baseados na sustentabilidade energética. O Programa baseia-se no mandato de Energia para o Desenvolvimento Sustentável emanado do 37º Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral da OEA, realizado no Panamá em 2008, e da Quinta Cúpula das Américas, realizada em Trinidad e Tobago em 2009, que aborda especialmente a Segurança Energética e a Sustentabilidade Ambiental. O Programa é organizado em torno da Parceria para a Energia Sustentável nas Américas (SEPA) e se mantém ativo em todas as sub-regiões das Américas em uma variedade de projetos orientados para a energia sustentável

Em 2010, o DDS recebeu uma contribuição de US$ 800.000 destinada a operar o Mecanismo de Facilitação (Clearinghouse) da Parceria de Energia e Clima para as Américas (ECPA). O objetivo da ECPA é promover parcerias nas Américas que estabeleçam um crescimento e um desenvolvimento econômico baixo em carbono. No tocante ao Mecanismo de Facilitação da ECPA, trabalha-se estreitamente com os governos do Hemisfério Ocidental para que estes, de forma voluntária, possam realizar iniciativas que envolvem diversos países ou que sejam bilaterais, para promover energias menos poluentes, promover a segurança energética, lutar contra a insuficiência energética, reduzir as emissões de gases de efeito estufa, promover o uso da terra e silvicultura sustentáveis e melhorar a adaptação à mudança climática. Por meio da ECPA está sendo prestado apoio técnico e jurídico destinado a melhorar as políticas e legislações sobre energia renovável e eficiência energética dos países da região.

Em 7 e 8 de abril de 2011 foi realizada na cidade do Panamá a Reunião Regional de Diálogo sobre Temas Críticos de Energia e sobre a ECPA. Esta reunião de funcionários de alto nível aprofundou o diálogo regional nos temas de energia e clima mais importantes que enfrenta o Hemisfério e apoiou o processo que impulsionado desde 2009 no âmbito da ECPA. A reunião da qual participaram representantes do setor privado e da sociedade civil, avaliou os avanços das iniciativas da ECPA em toda a região, informou os participantes sobre os esforços colaborativos da ECPA e serviu de plataforma para identificar os coordenadores dos pilares da ECPA que se encarregarão de interagir com o Mecanismo de Facilitação da ECPA. Nesse evento foi planejada a próxima Reunião Ministerial de Energia e Clima, a realizar-se antes da Sexta Cúpula das Américas na Colômbia em abril de 2012.

O DDS inicia o terceiro ano de execução do projeto “Aumento da sustentabilidade do setor Energético do Caribe mediante a otimização da governança de a gestão”, financiado mediante uma doação de US$ 2 milhões sob a Iniciativa de Energia da União Européia (EUEI). O projeto visa a aumentar a sustentabilidade do setor energético no Caribe mediante a melhoria da governança e da gestão. O projeto é executado em Santa Lúcia, Dominica, Grenada, Saint Kitts e Nevis, São Vicente e Granadinas, Antígua e Barbuda e as Bahamas. 

Em 2010, continuou a prestar assistência a estes países no desenvolvimento de suas políticas nacionais de energia e seus planos de energia sustentável. Além disso, em setembro de 2010 o DDS organizou a Rodada de Estudo sobre Energia Sustentável. Esta atividade ofereceu aos ministros responsáveis pelas agendas de energia e mudança climática do Caribe a oportunidade de estabelecer contatos com peritos líderes e pessoas encarregadas de adotar decisões na Europa. O objetivo foi facilitar a transferência do conhecimento orientado a apoiar formulação de políticas energéticas eficazes e melhorar os âmbitos institucionais e normativos do setor energético. Peritos europeus ofereceram sua análise sobre a situação energética de diversos países da União Européia (UE). Por outro lado, uma introdução aos mercados de energia sustentável da UE e ao desdobramento de sistemas de energia renovável e eficiência energética serviram para compreender, em termos gerais, as tecnologias, aplicações, financiamento e incentivos de políticas em andamento. Por último, a Rodada de Estudo ofereceu uma perspectiva da regulamentação supranacional dos mercados europeus de energia. Esta experiência é semelhante a que se propõe mediante a criação da Autoridade Reguladora de Energia do Caribe Oriental (ECERA).
O DDS continua a apoiar as atividades da Parceria sobre Bicombustíveis entre s Estados Unidos e o Brasil. Esta parceria foi lançada em março de 2007 e inclui os países signatários e terceiros países, entre os quais figuram El Salvador, República Dominicana, Saint Kitts e Nevis, Jamaica, Honduras e Guatemala. As atividades deste projeto em Honduras estão suspensas desde julho de 2009 em virtude do estipulado na resolução AG/RES. 2 (XXXVII-E/09). A OEA contribuiu com êxito com US$ 2,4 milhões oferecidos pelo Departamento de Estado dos Estados Unidos para a execução de estudos de viabilidade sobre bicombustíveis a serem realizados em Saint Kitts e Nevis e El Salvador e para prestar apoio em trabalhos de formulação de políticas e planejamento na República Dominicana, El Salvador e Saint Kitts e Nevis. Além disso, a OEA apoiou o intercâmbio de peritos em matéria de bicombustíveis entre os países que implementaram estes projetos e contribuiu para diversas conferências regionais realizadas sobre este tema.

Pelo oitavo ano consecutivo, o DDS opera a Secretaria Regional para a América Latina e o Caribe da Parceria de Energia Renovável e Eficiência Energética (REEEP). Em 2010 supervisou a execução de sete projetos financiados mediante doações diretas da REEEP a entidades de governo e organizações não-governamentais. Em 2011, por meio de seu Oitavo Ciclo Programático, a REEEP financiou seis novos projetos no Brasil e no México que abordam políticas, normas, negócios ou financiamento e orientam-se à energia renovável ou à eficiência energética. A execução dos projetos em questão terá início em meados de 2011. Cada projeto, selecionado por um painel independente de peritos com o apoio do DDS, receberá uma doação não superior a €150 mil. Em março de 2011 o DDS organizou a V Reunião Preparatória Regional em Brasília, cujo objetivo foi informar os órgãos públicos e organizações não-governamentais brasileiras sobre a disponibilidade do financiamento em questão. Desde que iniciou suas operações na América Latina em conjunto com o DDS, a REEEP doou mais de €2,6 milhões para a execução de projetos destinados a promover a sustentabilidade energética na região.

Em 2010 ofereceu apoio técnico ao Ministério da Produção, Emprego e Competitividade do Equador para a realização de um estudo sobre Produção em Ciclo Fechado para o setor produtivo nesse país. O estudo analisou a viabilidade dos mecanismos destinados a melhorar a competitividade do setor produtivo de maneira sustentável. O objetivo é promover e aplicar tecnologia, produtos e sistemas inovadores baseados no conceito de “produção em ciclo fechado”.

Além disso, continuou a trabalhar com a Organização das Nações Unidas para o Desenvolvimento Industrial (ONUDI) na execução do Programa Caribenho de Financiamento Solar (CSFP). O programa estabeleceu um fundo-piloto de créditos para a compra de sistemas que facilitou o acesso a sistemas de aquecimento solar de água nos setores de poder aquisitivo de baixo e médio de Grenada.

Apoiou também apoiou o Governo de Belize no desenvolvimento de suas políticas nacionais de energia. Este projeto, executado com uma doação do Departamento de Relações Exteriores e Comércio Internacional do Canadá (DFAIT), consiste em acelerar a transição para a produção de energia mais limpa e sustentável, para o qual o DDS ofereceu assistência técnica ao Governo de Belize sobre as condições de mercado necessárias para o desenvolvimento e uso de sistemas de energia renovável e eficiência energética. As atividades do projeto abordam a melhoria da gestão do setor energético nesse país.

O DDS representou à OEA/SEDI na Conferência das Nações Unidas sobre Mudança Climática realizada em Cancun, México, para a XVI Conferência das Partes da Convenção Quadro das Nações Unidas sobre a Mudança Climática.

FEMCIDI: Entre esses cumpre destacar o projeto “Desenvolvimento de Capacidades Locais para a Conservação de Ecossistemas da Mesoamérica do Norte” executado pela fundação ecológica SalvaNATURA de El Salvador, o qual oferece ferramenta digital para educar líderes comunitários ambientalistas. Por meio de sua “Caixa de Ferramentas”, visa a fortalecer as capacidades e habilidades dos líderes que vivem nas comunidades próximas às áreas naturais que são chave para a conservação da biodiversidade de El Salvador e da Nicarágua. A Caixa de Ferramentas é um instrumento inovador, criado em uma plataforma digital, de fácil acesso não somente para os líderes comunitários ambientalistas, mas também para as instituições que administram áreas naturais ou as pessoas e entidades relacionadas com a conservação ambiental e o desenvolvimento local e inclui os temas de ecossistemas, biodiversidade, estratégias de conservação, formulação de projetos, finanças e planos de negócio. Para consultar os materiais favor entrar no seguinte site: http://salvanatura.org/CajadeFerramentas/indeix.html
CULTURA

Realizações mais destacadas:

· Por conta do fundo de cooperação horizontal foram realizadas cabo 10 missões de assistência técnica das quais participou um total de 11 Estados membros representados em 16 instituições tanto públicas como privadas. 

· Foram identificadas 18 práticas bem-sucedidas de diferentes Estados membros, as quais demonstram o papel essencial da cultura no desenvolvimento e bem-estar das nações das Américas. Este material foi publicado.

· Foi assinado um memorando de entendimento com a Universidade Tecnológica de Bolívar (Cartagena das Índias, Colômbia) com a finalidade de desenvolver uma ferramenta virtual que proporcione o intercâmbio de informação cultural entre os Estados membros.

· Avançou-se na aproximação dos setores de cultura e educação por meio da realização de um workshop interamericano intitulado “O papel das artes e dos meios de comunicação na educação de uma cidadania democrática.”

· Foi lançado o Ano Interamericano de Cultura em uma sessão conjunta do Conselho Permanente e progrediram as atividades comemorativas, constantes do endereço eletrônico http://www.oas.org/es/yearofculture/
Mandatos:

O trabalho que realiza a OEA/SEDI para apoiar os esforços dos Estados membros em matéria de cultura baseia-se nos mandatos das Reuniões de Ministros e Máximas Autoridades de Cultura, das Assembléias Gerais e das Cúpulas das Américas.

Em sua reunião realizada em Barbados, os Ministros conferiram mandatos à Comissão Interamericana de Cultura (CIC) para que, com o apoio da OEA/SEDI, desenvolva uma rede de autoridades políticas, outros peritos e sociedade civil no tema da cultura no desenvolvimento; trabalharam especialmente em conjunto com os setores de educação e finanças; intercambiaram boas práticas no tema de indústrias culturais sobre as experiências em envolver às comunidades na proteção e valorização de seu patrimônio cultural; e apoiaram as atividades que se desenvolvem em nível hemisférico em 2011 “Ano Interamericano da Cultura.” Em suas quatro reuniões no âmbito do CIDI, os Ministros fixaram como áreas prioritárias a proteção e preservação do patrimônio; a cultura e a criação de trabalho decente e a superação da pobreza; a cultura e o destaque da dignidade e da identidade de nossos povos; a cultura e o papel dos povos indígenas; e os sistemas de informação cultural como prioridade transversal.

As novas autoridades da Comissão Interamericana de Cultura (CIC), eleitas durante a IV Reunião Ordinária da CIC realizada em novembro de 2009, traçaram em sua Reunião de Planejamento de abril de 2010 um Plano de Trabalho para a CIC para o período 2010-2011, com ações concretas que descritas a seguir, baseadas nas Resoluções AG/RES. 2468 (XXXIX-O/09) e CIDI/RES. 226 (XIV-O/09) “2011: Ano Interamericano da Cultura”. A Segunda Reunião Extraordinária da CIC também iniciou o processo preparatório da Quinta Reunião Interamericana de Ministros e Máximas Autoridades de Cultura, a realizar-se no Rio de Janeiro, Brasil, nos próximos meses.
Parcerias:

Continuou a fortalecer parcerias com outros organismos intergovernamentais, tais como a Fundação Interamericana para a Cultura e o Desenvolvimento, UNCTAD, IFACA e OEI para o intercâmbio de informações, divulgação de iniciativas conjuntas e individuais e colaboração em projetos e/ou atividades específicas.

Desde 2009 vem trabalhando no sentido de promover uma parceria prática entre os setores da educação e da cultura por meio do trabalho das Comissões Interamericanas de Educação (CIE) e de Cultura (CIC), procurando acercar os setores para conseguir incorporar de maneira eficaz as aprendizagens e atividades culturais nos sistemas educacionais. Estes esforços também visam a fortalecer as identidades e sentido de pertinência dos jovens, como seu apreço pela diversidade, além de suas capacidades criativas e suas competências trabalhistas.

Foi assinado um convênio com o Ministério de Cultura do Brasil e recebida uma contribuição dos Estados Unidos para o apoio das atividades do Plano de Trabalho da Comissão Interamericana de Cultura (CIC).

Mecanismos e os programas/projetos de cooperação: 

Ano Interamericano da Cultura. Em resposta ao pedido dos Ministros da Cultura, a Assembléia Geral da OEA aprovou em 2009 uma resolução declarando 2011 como “Ano Interamericano da Cultura.” Com apoio do Escritório de Educação e Cultura do DDHEC, a Comissão Interamericana de Cultura (CIC) e o Grupo de Trabalho da CEPCIDI para a Preparação do Ano trabalharam na elaboração de um documento de apresentação do Ano e desenvolveram um documento de estratégia geral. Além disso, foi programada uma série de eventos e artigos comemorativos na Revista Américas e começou-se a definir com os Estados membros as atividades nacionais e interamericanas que se realizarão em 2011, todas constantes do endereço eletrônico http://www.oas.org/es/yearofculture/. 
Cultura e Educação. Repetidamente as autoridades de cultura têm enfatizado a necessidade de trabalhar com autoridades do setor da educação para conseguir estratégias conjuntas que reforcem o conteúdo e as atividades culturais nos planos de estudo da educação formal e não-formal. Em 2010 avançou-se na colaboração e no intercâmbio de experiências entre estes setores por meio da participação em um fórum virtual e da realização na República Dominicana do workshop interamericano “O Papel das Artes e os Meios de Comunicação na Educação de uma Cidadania Democrática”, contando com a participação de 84 profissionais de 20 Estados membros. Em 2011 teve início a contratação de um mapeamento de políticas e a identificação de boas práticas na implementação de estratégias conjuntas (educação-cultura).
Cultura e Desenvolvimento: Em 2010 foi feita a primeira convocação ao Fundo de Cooperação para as Missões de Assistência Técnica em matéria de política cultural. Foi realizada no âmbito do projeto, iniciado em 2009, de criação de uma rede constituída por Estados membros, sociedade civil e organizações internacionais para facilitar a formulação e implementação de políticas públicas e o fortalecimento institucional em matéria de cultura para incentivar o desenvolvimento econômico e a inclusão social. Até esta data foram realizadas 10 missões de assistência técnica com a participação de 18 instituições de 12 Estados membros. Sob o mesmo projeto foi também feita uma convocação de propostas de Boas Práticas, cujo resultado foi a seleção de 18 propostas para serem incluídas em um Carteira publicada em inglês e espanhol. Por sua vez, foi assinado um Acordo de Entendimento com a Universidade Tecnológica de Bolívar (UTB) (Cartagena, Colômbia) para o desenho de uma ferramenta de informações on-line com base em Portal situado na UTB para apoiar o desenho e a implementação de políticas culturais.
Cultura e Juventude. Como acompanhamento da produção do vídeo “Rumo a uma cultura da não-violência: o papel da arte e da cultura”, foi preparado um manual de campo que fornece informações detalhadas sobre as experiências bem-sucedidas destacadas no vídeo e destinadas a apoiar, por meio das artes, os jovens em situações de risco.
FEMCIDI: No âmbito do Ano Interamericano da Cultura 2011 procurou-se promover conteúdos culturais nos programas educacionais dos Estados membros, incluindo elementos da cultura popular, tradições, valores dos povos indígenas e educação intercultural, bem como a preservação da herança cultural, avisando ao mesmo tempo ser um exemplo para promover o intercâmbio das experiências bem-sucedidas e aproximações inovadoras no âmbito da educação e a cultura.

Foi financiado o Prêmio do Concurso Interamericano de Poesia “Gabriela Mistral”, convocado pelo Chile para promover um melhor entendimento do papel das artes e da cultura na formação e fortalecimento da identidade cultural dos jovens, bem como relacioná-los por meio da poesia com sua língua e suas formas tradicionais de explicar e entender o mundo. O concurso recebeu cerca de 300 poemas por meio do endereço eletrônico oficial do Concurso e em dezembro de 2010 foram feitas em Washington D.C. a deliberação e seleção de obras participantes, saindo vencedoras as obras do México, (primeiro lugar), Chile (segundo lugar) e Equador (terceiro lugar).

COOPERAÇÃO

Esta seção do relatório complementa as atividades, projetos e programas realizados no âmbito dos Departamentos da SEDI/OEA e apresenta as atividades que se realizam no âmbito da Rede Interamericana de Cooperação.

Realizações mais destacadas

· Contribuição para a coleta e divulgação de práticas inovadoras na cooperação técnica regional (cooperação Sul-Sul, triangular e multilateral), que demonstram as características e prioridades dos países de renda média na região.

· Elaboração de uma agenda regional para a eficácia da cooperação em resposta às recomendações do diálogo sobre este tema em cujo âmbito foram desenvolvidos três espaços sub-regionais de diálogo (Caribe, América Central e América do Sul), enfocados na coleta de perspectivas sobre a eficácia da cooperação, a serem apresentados no Fórum de Alto Nível que será realizado em Busan, Coréia do Sul, em dezembro de 2011. 

· Posicionamento de CooperaNet como uma plataforma regional para a coordenação e promoção da agenda internacional sobre a eficácia da cooperação e fortalecimento da posição da região nos processos mundiais.

· Fortalecimento da participação nos eventos de alto nível sobre eficácia da ajuda e das atividades de CooperaNet. Até esta data, 30 Estados membros participam ativamente.

Mandatos

Dando acompanhamento ao Curso de Ação de Playa del Carmen (CIDI/COOPTEC/doc.6/08), aprovado na Reunião Técnica Especial de Autoridades Nacionais e Peritos em Cooperação e como resultado da Reunião Especializada do CIDI de Altas Autoridades de Cooperação realizada em Bogotá em outubro de 2009 (CIDI/RECOOP/doc.8/09 rev.3), foi lançada a Rede Interamericana de Cooperação (www.cooperanet.org), que cria um espaço de análise e diálogo para as autoridades nacionais de cooperação e para a participação de outras instituições que realizam ações na região em matéria de cooperação técnica. Esta Rede facilita o intercâmbio de informações, experiências bem-sucedidas e metodologias que levem à concertação de iniciativas regionais sobre a eficácia da cooperação. 

A Rede Interamericana de Cooperação (CooperaNet) atualmente atende às prioridades identificadas no “Consenso de Bogotá”, documento no qual as altas autoridades de cooperação e representantes dos Estados membros representados estabeleceram o seguinte: “Fortalecer a Rede Interamericana de Cooperação no âmbito da Secretária Executiva de Desenvolvimento Integral (SEDI) como um mecanismo que facilite o diálogo entre as Autoridades de Cooperação, contribua para o intercâmbio de experiências na gestão da cooperação, proporcione a cooperação entre os Estados membros e aumente a eficácia da cooperação nas Américas.” (Consenso de Bogotá) (OEA/Ser.W/II.4 CIDI/RECOOP/doc.8/09 rev.3). 

Mecanismos e programas/projetos de cooperação:

A Secretaria Técnica da Rede Interamericana de Cooperação (CooperaNet) desenvolveu uma série de atividades enquadradas em uma agenda para a eficácia da cooperação, preparada com base nas recomendações geradas durante o Diálogo para a eficácia da Cooperação
/. 

Os elementos do desenvolvimento da agenda regional
/ são uma série de workshops sub-regionais sobre a eficácia da cooperação e o fortalecimento da Rede Interamericana de Cooperação
Até esta data foram realizados três workshops sub-regionais: Capítulo Caribe (Barbados, setembro de 2010), Capitulo América Central (Guatemala, novembro de 2010) e Capitulo América do Sul (Equador, fevereiro de 2011) com os seguintes objetivos: 

1. Intercambiar informações sobre as tendências e elementos-chave nos debates internacionais sobre a eficácia da cooperação;

2. Contribuir para o processo do “ fortalecimento da voz do Sul” liderado pelo Grupo de Tarefa de Cooperação Sul-Sul (GT-CSS) ; e 

3. Receber contribuições sub-regionais com vistas a promover uma participação regional mais ativa e melhor coordenada nos fóruns internacionais, nos quais se discutem temas de cooperação, em particular em preparação para o Quarto Fórum de Alto Nível sobre a Eficácia da Ajuda, a realizar-se em Busan, Coréia do Sul, em 2011.

Como resultado destes workshops a OEA conta com uma série de conclusões por sub-região, as quais se espera ter a oportunidade de apresentar prontamente ao CIDI. 

A CooperaNet continua a expandir-se e até esta data conta com a participação ativa de 30 Estados membros e com o reconhecimento institucional, o que lhe tem permitido colaborar estreitamente com as seguintes instituições e iniciativas:

· Comissão Executiva/Grupo de Tarefa em Cooperação Sul-Sul (GT-CSS). Constituído por um grupo de países, membros da sociedade civil e círculos acadêmicos, agências regionais e multilaterais, cujo objetivo é coletar, documentar, analisar e debater a evidência entre a eficácia da ajuda e a prática da cooperação Sul-Sul. A OEA, por meio de CooperaNet, promove a agenda do GT-CSS na região.

· O programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento (PNUD) trabalha em colaboração com a CooperaNet no desenvolvimento de espaços de capacitação para a implementação e avaliação da Declaração de Paris na região.

· O Instituto do Banco Mundial e sua Knowledge Exchange Pratice (Prática de Intercâmbio de Conhecimentos), atividades de coleta de evidências e desenvolvimento de metodologias para a identificação de práticas de cooperação na região. 

· O Sistema de Integração Centro-Americana (SICA), com sua Secretaria-Geral, é um sócio essencial para a articulação da iniciativa de melhores práticas. Servirá como ponto focal estratégico para Belize, Costa Rica, El Salvador, Guatemala, Honduras, Nicarágua, Panamá e Republica Dominicana ao prestar apoio técnico no diagnóstico das melhores práticas, coleta de dados e promoção de sistemas de informações.
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